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RESOLUÇÃO N. 49, DE 23 DE JULHO DE 2008 

Altera o Anexo I da Resolução 15 do CADE, 
de 19 de agosto de 1998 (publicada no Diário 
Oficial da União de 28.8.98), relativo aos atos 
de que trata o artigo 54 da Lei 8.884, de 11 de 
junho de 1994. 

O Plenário do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, 
no uso das atribuições legais e tendo em vista o deliberado no Procedimento 
Administrativo n. 08700.000126/2007-83 e o disposto no artigo 7.º, inciso XIX 
da Lei n. 8.884/94, de 11 de junho de 1994, e considerando a necessidade de pro-
ver a Coordenação Geral de Tecnologia da Informação do Ministério da Justiça 
com a versão final e aprovada do Formulário Eletrônico para Notificação de Ato 
ou Contrato a que se refere o art. 54 da Lei n. 8.884/94 a fim de que o software 
necessário seja finalizado, 

RESOLVE: 

Art. 1.º. O requerimento para autorização de Ato ou Contrato, previsto 
no art. 54 da Lei n. 8.884, de 11 de junho de 1994, deverá ser acompanhado dos 
documentos e informações relacionados no Formulário para Notificação de Ato 
ou Contrato, anexo a esta Resolução, em substituição ao Anexo I à Resolução 
15, de 19.08.1998. 

Parágrafo único – Todas as demais disposições da Resolução 15, de 
19.08.1998, permanecem em vigor. 

Art. 2.º. O Formulário de Notificação de Ato ou Contrato deverá ser preen-
chido e encaminhado em via eletrônica pela Internet, por software desenvolvido 
e disponibilizado pela Coordenação Geral de Tecnologia da Informação do 
Ministério da Justiça especialmente para este fim. 

§ 1.º. Os documentos que acompanham a notificação deverão ser proto-
colados perante a Secretaria de Direito Econômico em formato eletrônico “.pdf 
somente leitura”, digitalizados da versão original, em 3 (três) vias, em mídia não 
regravável, juntamente com 1 (uma) via de toda documentação em papel. 

§ 2.º. Em se tratando de setor regulado, deverão ser apresentadas 4 (quatro) 
vias da mídia não-regravável referida no parágrafo anterior. 

Art. 3.º. Para o cumprimento do disposto no § 4.º do art. 54 da Lei 8.884/94 
será considerada a data do envio do Formulário Eletrônico pela Internet. 
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Parágrafo único. A apresentação dos documentos que acompanham a no-
tificação deve ocorrer no prazo máximo de 2 (dois) dias, contados da data do 
envio do Formulário pela internet, sob pena de descumprimento do disposto no 
§ 4.º do art. 54 da Lei 8.884/94. 

Art. 4.º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

§ 1.º As informações e documentos constantes no Anexo I à Resolução 
15, de 19.08.1998, permanecem de apresentação obrigatória até a publicação 
de Despacho da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça no 
Diário Oficial da União, após a plena funcionalidade do sistema de recebimento 
eletrônico do formulário de notificação de atos de concentração. 

§ 2.º Fica instituído um período de transição de quatro meses, iniciado pela 
publicação do Despacho referido no parágrafo anterior, durante o qual serão váli-
das as notificações por meio de formulário eletrônico nos termos do Formulário 
anexo ou por meio do formulário em papel nos termos do Anexo I da Resolução 
15/98. Findo este prazo, a apresentação das informações constantes no Formulário 
Eletrônico para Notificação de Ato ou Contrato tornar-se-á obrigatória. 

ELIZABETH M. M. Q. FARINA 

Presidente do Conselho

ANEXO  
INSTRUÇÕES GERAIS PARA PREENCHIMENTO  

DO FORMULÁRIO DE NOTIFICAÇÃO 

1. Qualquer pessoa – física ou jurídica – poderá submeter uma notificação 
de Ato de Concentração por meio eletrônico, via Internet. 

2. Os documentos que instruem a notificação de Ato de Concentração podem 
ser apresentados em formato eletrônico, em mídia não regravável, escaneados do 
original e em formato “.pdf somente leitura”. Nesse caso, é obrigatória a informação 
do nome e caminho do arquivo. 

3. Os campos não identificados com asterisco são de preenchimento obri-
gatório. Não será possível enviar o formulário eletrônico sem o preenchimento 
de tais campos e o formulário entregue em papel em tais condições não será 
considerado completo. 

4. Os campos assinalados com asterisco são de preenchimento obrigatório 
apenas nos casos em que a operação não for elegível para rito sumário. Nos 
demais casos, fica a critério da Pessoa Envolvida fornecer tais informações no 
formulário de notificação. 
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5. A não submissão das informações que não forem obrigatórias na notifi-
cação inicial não impedirá a sua submissão em momento posterior, seja a pedido 
da autoridade, seja por iniciativa da própria parte. 

6. Será permitido o envio de retificação do formulário eletrônico, bem 
como a complementação das informações apresentadas, com o envio de novo 
formulário integralmente preenchido, com a indicação do número atribuído ao 
processo correspondente. Nesse caso, explicar o motivo da alteração em campo 
próprio. 

7. Eventuais versões públicas do formulário de notificação e dos documen-
tos anexos deverão ser apresentadas em papel pelas Pessoas Envolvidas três dias 
após a publicação do despacho com a decisão a respeito de pedido de tratamento 
confidencial incluído na notificação. 

8. Caso a informação solicitada não esteja disponível até a data da notificação 
do ato, indicar “informação não disponível” no item correspondente, bem como 
a data prevista para apresentação da informação. Em caso de campos numéricos, 
indicar a opção com seqüência de zeros. 

9. Caso a informação solicitada não seja aplicável ao caso concreto, indicar 
“não aplicável” no item correspondente. Em caso de campos numéricos, indicar 
a opção com seqüência de zeros. 

10. A versão eletrônica do formulário contém a lista completa e atualizada 
da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – Fiscal (CNAE-Fiscal) e 
do PRODLIST. Alternativamente, as listas podem ser obtidas em http://www.
ibge.gov.br/. A busca pode ser feita por palavra-chave ou código (há um banco 
de descritores para cada atividade econômica). 

11. Para fins de preenchimento deste formulário: 

-
dor, devem ser consumidor em conjunto – uma unidade adicional de consumo 
de um requer o aumento no consumo do(s) outro(s). 

da tecnologia do processo produtivo, a produção de uma unidade adicional de 
um deles requer o aumento da produção do outro. 

externa, de fato ou de direito, de forma individual ou conjunta, as atividades 
econômicas e sua política empresarial. 

decisões estratégicas relativas à política empresarial da empresa. Tais direitos para 
fins concorrenciais podem ir além dos direitos de veto conferidos aos acionistas 
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minoritários no intuito de proteger os seus interesses financeiros enquanto inves-
tidores na empresa (e.g., alterações do estatuto, aumento ou redução de capital 
social ou ainda a liquidação da empresa). 

Número, Complemento, Cidade, Estado, País e CEP. 

comercial da Pessoa Envolvida relevante para a análise da operação. Na grande 
maioria dos casos, são os estabelecimentos comerciais daqueles mercados em 
que há concentração horizontal ou integração vertical. 

controle comum. 

detida por aquele que, a despeito de não deter controle e/ou direitos de veto, 
pode interferir de forma relevante nas atividades econômicas da empresa e em 
sua política empresarial. 

pertencente a nenhum dos Grupos Econômicos das Pessoas Envolvidas. 

-
tos e área geográfica no qual é possível o exercício do poder de mercado. Segundo 
o teste do “monopolista hipotético”, o mercado relevante é definido como o menor 
grupo de produtos e a menor área geográfica necessários para que um suposto 
monopolista esteja em condições de impor um “pequeno porém significativo e 
não transitório” aumento de preços. 

considerados substituíveis entre si pelo consumidor ou usuário devido às suas 
características, preços e utilização. Um mercado relevante do produto pode ser 
composto por um certo número de bens / serviços que apresentam características 
físicas, técnicas ou de comercialização que recomendem o agrupamento. 

ofertam e procuram produtos (bens ou serviços) em condições de concorrência 
suficientemente homogêneas em termos de preços, preferências dos consumido-
res, características dos produtos. A definição de um mercado relevante geográfico 
exige também a identificação dos obstáculos à entrada de produtos ofertados por 
firmas situadas fora dessa área. As firmas capazes de iniciar a oferta de produtos 
na área considerada após uma pequena mas substancial elevação dos preços 
praticados fazem parte do mercado relevante geográfico. Nesse mesmo sentido, 
fazem parte de um mercado relevante geográfico, de um modo geral, todas as 
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firmas levadas em conta por ofertantes e demandantes nas negociações para a 
fixação dos preços e demais condições comerciais na área considerada. 

estrangeiras) efetivamente envolvidas na operação, i.e., que têm sua estrutura 
societária ou composição de ativos afetadas pela operação notificada. Não são 
consideradas “Pessoas Envolvidas” aquelas pessoas que tiverem sua estrutura 
societária ou composição de ativos alterada de forma transitória e de caráter 
instrumental, como parte de uma etapa ou fase intermediária ao resultado da 
operação. No caso de operação de compra e venda total, em que o vendedor aliena 
inteiramente sua participação no negócio, o comprador e o objeto da operação 
serão considerados “Pessoas Envolvidas”. No caso de operação de compra e venda 
parcial, em que o vendedor permanece com participação no negócio, o vendedor 
também será considerado “Pessoa Envolvida”. No caso de acordos e contratos 
associativos, todas as partes dos acordos relativos à operação serão consideradas 
“Pessoas Envolvidas”. 

durabilidade, resistência, localização geográfica, cor, aroma, sabor, conteúdo 
calórico, potência, tamanho, espessura, consumo de energia, design, ergonomia, 
dispositivos de segurança, itens de conforto, entre outras, fazem com que o con-
sumidor o distinga dos demais produtos. 

substitutos próximos, com características semelhantes ou idênticas. 

de investimento. 

tecnologia do processo produtivo, a produção de uma unidade adicional de um 
deles requer a redução da produção do outro. 

representar a(s) Pessoa(s) Envolvida(s) perante o Sistema Brasileiro de Defesa 
da Concorrência. O Representante Legal será o principal ponto de contato das 
autoridades com a Pessoa Envolvida. 

FORMULÁRIO DE NOTIFICAÇÃO DE ATO DE CONCENTRAÇÃO 
NÚMERO DO PROCESSO: _________________________ (Caso a Notificação 
seja decorrente de um procedimento administrativo de Apuração de AC ou tratar-se 
de retificação ou complementação de informações do formulário, informar o número 
do processo correspondente) Se cabível, justifique brevemente a retificação. 
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FORMULÁRIO DE NOTIFICAÇÃO  
DE ATO DE CONCENTRAÇÃO*

NÚMERO DO PROCESSO: _________________________
(Caso a Notificação seja decorrente de um procedimento administrativo de Apuração de AC ou tratar-se de retificação 
ou complementação de informações do formulário, informar o número do processo correspondente)

Se cabível, justifique brevemente a retificação. ________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________

PARTE I –  
PESSOAS ENVOLVIDAS NA OPERAÇÃO

APRESENTAÇÃO DE CADA PESSOA ENVOLVIDA NA OPERAÇÃO
Informação de Cadastro da Pessoa Envolvida

TABELA 1
Pessoa Física

Nome CPF Endereço Completo Telefone Fax E-mail

TABELA 2
Pessoa Jurídica

Razão 
Social

Nome 
Fantasia

Forma 
Societária CNPJ Inscrição 

Estadual / UF
Endereço 
Completo Telefone Fax E-mail Sítio 

Eletrônico

Na coluna “Forma Societária” indicar o número correspondente: (1) sociedade anônima de capital aberto; (2) 
sociedade anônima de capital fechado; (3) sociedade por quotas de responsabilidade limitada; (4) outra forma 

societária – indicar qual.

TABELA 3
Pessoa Estrangeira – caso não tenha CPF ou CNPJ

Documento (RNE / Passaporte / Outro) Número

 * Ver art. 4.º, §§ 1.º e 2.º, da Resolução 49.
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I.2 Marcar o campo se a Pessoa Envolvida tiver sido criada em decorrência da 
operação 

I.3 Marcar o campo se a Pessoa Envolvida era uma sociedade operacional no ano fiscal 
anterior à operação

Representantes legais

I.4 Informar os Representantes Legais da Pessoa Envolvida, com os seguintes dados:

TABELA 4

Nome CPF / CNPJ OAB / UF Endereço Completo Telefone Fax E-mail

Gestores comuns

I.5 Informar se um ou mais diretores ou membros do Conselho de Administração da 
Pessoa Envolvida participa(m) de algum dos órgãos sociais (conselhos ou direto-
rias) de outra(s) pessoa jurídica(s) ou da gestão de outra(s) empresa(s) que tenham 
atividades horizontal ou verticalmente relacionadas com as atividades da Pessoa 
Envolvida, com os seguintes dados:

TABELA 5

Diretor 
ou 

Membro

CPF / 
RNE / 

Passaporte

Cargo Cargo 
previsto em 
documentos 
sociais (sim / 

não)

Razão social 
da outra 
pessoa 

jurídica

CNPJ Cargo Cargo 
previsto nos 
documentos 
sociais (sim / 

não)

Estabelecimentos Comerciais

I.6 Informar os Estabelecimentos Comerciais Relevantes da Pessoa Envolvida localizados 
no Brasil.

TABELA 6

Nome do Estabelecimento CNPJ Endereço Completo
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Organizações Setoriais

I.7 Listar as associações de classe, federações, sindicatos e outras organizações setoriais re-
levantes para a análise da operação das quais a Pessoa Envolvida é membro no Brasil.

TABELA 7

Nome CNPJ Endereço Completo Telefone Fax E-mail Sítio Eletrônico

Relatório Anual e Balanço Patrimonial

I.8 Anexar cópia (física ou eletrônica) do balanço patrimonial da Pessoa Envolvida no 
último ano fiscal anterior à operação; e, quando aplicável, cópia (física ou eletrôni-
ca) do último relatório anual elaborado para os acionistas ou quotistas da Pessoa 
Envolvida.

TABELA 8

Título do Documento Data Nome / Caminho do arquivo

Estrutura social

I.9  Marcar o campo caso a estrutura societária da Pessoa Envolvida tenha sido alterada 
em decorrência desta operação

Em caso afirmativo, repetir a tabela 9 abaixo, com informações pertinentes antes da 
operação e depois da operação. I.9-A Indicar todos os acionistas ou quotistas com par-
ticipação maior ou igual a 5% do capital votante.

TABELA 9

Nome CPF / 
CNPJ

Tipo de 
participação

Quantidade 
de ações ou 

quotas

Percentual 
sobre o capital 

votante

Percentual 
sobre o 

capital total

Direito de 
veto (sim 

/ não)

Exercício 
de 

controle

Na coluna “Tipo de Participação”, informar o número correspondente: (1) quotas sociais; (2) ações preferenciais 
com direito a voto; (3) ações preferenciais sem direito a voto; (4) ações ordinárias. Na coluna “Exercício de controle”, 
informar o número correspondente: (1) não há controle; (2) há controle individual de fato; (3) há controle individual 

de direito; (4) há controle conjunto de fato; (5) há controle conjunto de direito; (6) outros.

Em caso de haver direito de veto, listar abaixo as matérias a que ele se refere. __________
_____________________________________________________________________

I.9-B Marque o campo ao lado caso exista acordo de acionistas.
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Em caso afirmativo, favor descrever em que consiste tal acordo. ___________________
_____________________________________________________________________

Principais Atividades Econômicas da Pessoa Envolvida I.10 Descrever as principais ati-
vidades econômicas da Pessoa Envolvida, sendo que cada linha da tabela deve referir-se 
a uma atividade. Indicar para cada uma das atividades o Código CNAE-FISCAL. Caso 
a atividade tenha sido descontinuada nos últimos três anos calendário e a atividade em 
questão for relevante à análise do Ato de Concentração, incluir tal produto na lista abaixo 
e mencionar, no campo “Comentários”, a data em que a atividade cessou e perspectivas 
de retomada da atividade. Se necessário, incluir outros comentários relevantes acerca da 
descrição da atividade no campo “Comentários”.

TABELA 10

Descritor CNAE-FISCAL Código CNAE-FISCAL Comentários

Faturamento

I.11. Informar para o ano fiscal anterior à operação:

TABELA 11

Ano Faturamento total da Pessoa 
Envolvida no Brasil (valor 

em R$)

Faturamento total da 
Pessoa Envolvida no 

mundo

Moeda Exportações totais da 
Pessoa Envolvida ao Brasil 

(valor em R$)1

(1) Informar o valor total das exportações diretas da Pessoa Envolvida ao Brasil que não estejam contabilizadas no 
Faturamento da Pessoa Envolvida no Brasil, convertidas em Reais pelas taxas de câmbio das respectivas datas das 
operações cambiais (se não houver exportações nestas condições, informar zero).

Produtos da Pessoa Envolvida

I.12 Descrever os principais produtos (bens ou serviços) da Pessoa Envolvida produzidos, 
comercializados ou prestados no último ano calendário, sendo que cada linha da 
tabela deve referir-se a um produto. Caso o bem / serviço tenha sido descontinuado 
nos últimos três anos calendário e eles forem relevantes à análise do Ato de Con-
centração, incluir tal bem / serviço na lista e mencionar, no campo “Comentários”, 
a data em que o bem / serviço deixou de ser produzido, comercializado ou prestado 
e a perspectiva de retomada da produção e / ou comercialização do bem / serviço. 
Se necessário, incluir outros comentários relevantes acerca da descrição do bem / 
serviço no campo “Comentários”.

TABELA 12

Descritor Prodlist Código Prodlist Código NCM
(opcional)

Comentários
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Controladoras da Pessoa Envolvida

I.14 Informar a sociedade que detiver, em caráter final na estrutura societária, direta ou 
indiretamente, o controle, de fato ou de direito, da Pessoa Envolvida. Caso o controle 
da Pessoa Envolvida for conjunto, favor listar todas as sociedades.

TABELA 13

Razão social 
Indicar: – 

Endereço – 
CNPJ – Inscrição 

Estadual / UF

Controle 
Direto / 
Indireto

Participação 
no capital 

votante (%)

Participação 
no capital 
total (%)

Exercício 
do controle 
(conjunto / 
individual)

Atividade 
(sociedade 

operacional 
/ holding 

financeira)

É contro-
ladora de 

Grupo 
Econômico 
(sim/não)?

I.14-A Para cada uma das sociedades identificadas na Tabela 13, indicar as principais 
atividades econômicas relevantes à análise da operação, sendo que cada linha da 
tabela deve referir-se a uma atividade. Caso a atividade tenha sido descontinuada nos 
últimos três anos calendário e a atividade em questão for relevante à análise do Ato 
de Concentração, listar tal atividade e, no campo “Comentários”, mencionar a data 
em que a atividade cessou e perspectivas de retomada da operação. Se necessário, 
incluir outros comentários relevantes acerca da descrição da atividade no campo 
“Comentários”.

TABELA 14

Sociedade Descritor CNAE-FISCAL Código CNAE-FISCAL Comentários /

I.14-B Para cada uma das sociedades identificadas na Tabela 13, indicar os principais 
produtos (bens ou serviços) relevantes para a análise da operação produzidos, co-
mercializados ou prestados no último ano calendário, sendo que cada linha da tabela 
deve referir-se a um produto. Caso o bem / serviço tenha sido descontinuado nos 
últimos três anos calendário e eles forem relevantes à análise do Ato de Concentra-
ção, listar tal bem / serviço e, no campo “Comentários”, mencionar a data em que o 
bem / serviço deixou de ser produzido, comercializado ou prestado e a perspectiva 
de retomada da produção e / ou comercialização do bem / prestação de serviço. Se 
necessário, incluir outros comentários relevantes acerca da descrição do bem / serviço 
no campo “Comentários”.

TABELA 15

Sociedade Descritor Prodlist Código Prodlist Código NCM (se 
aplicávelopcional)

Comentários / Descrição 
do produto
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Controladas das Controladoras da Pessoa Envolvida

I.15 Listar todas as sociedades controladas direta ou indiretamente por cada uma das 
sociedades arroladas no item I.14 acima e que sejam relevantes à analise da opera-
ção. Todas as sociedades que tiverem relação horizontal ou vertical com o objeto do 
negócio devem ser listadas.

TABELA 16

Razão social 
Indicar: – 

Endereço – CNPJ – 
Inscrição Estadual 

/ UF

Contro-
ladora

Controle 
Direto / 
Indireto

Controle 
Conjunto / 
Individual

Participação 
no capital 

votante (%)

Participação 
no capital 
total (%)

Atividade 
(sociedade 

operacional 
/ holding 

financeira)

I.15-A Para cada uma das sociedades identificadas na Tabela 16, indicar as principais 
atividades de negócios relevantes à análise da operação, sendo que cada linha da 
tabela deve referir-se a uma atividade. Caso a atividade tenha sido descontinuada 
nos últimos três anos calendário e a atividade em questão for relevante à análise do 
Ato de Concentração, incluir tal atividade e, no campo “Comentários”, mencionar a 
data em que a atividade cessou e perspectivas de retomada da operação. Se necessário, 
incluir outros comentários relevantes acerca da descrição da atividade no campo 
“Comentários”.

TABELA 17

Sociedade Descritor CNAE-FISCAL Código CNAE-FISCAL Comentários

I.15-B Para cada uma das sociedades identificadas na Tabela 16, indicar os principais 
produtos (bens ou serviços), relevantes para a análise da operação, produzidos, 
comercializados ou prestados no último ano calendário, sendo que cada linha da 
tabela deve referir-se a um produto. Caso o bem / serviço tenha sido descontinuado 
nos últimos três anos calendário e eles forem relevantes à análise do Ato de Con-
centração, incluir tal bem / serviço e, no campo “Comentários”, mencionar a data 
em que o bem / serviço deixou de ser produzido, comercializado ou prestado e a 
perspectiva de retomada da produção e/ou comercialização do bem / prestação de 
serviço. Se necessário, incluir outros comentários relevantes acerca da descrição do 
bem / serviço no campo “Comentários”.

TABELA 18

Sociedade Descritor Prodlist Código Prodlist Código NCM (se aplicável) Comentários
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Grupo Econômico

I.16 Na tabela 19 informar, se houver, o(s) nome(s) atribuído(s) ao(s) Grupo(s) ao qual 
pertence à(s) Pessoa(s) Envolvida(s) e sua nacionalidade.

TABELA 19

Nome do Grupo Nacionalidade

I.16-A Para cada Grupo Econômico indicado na tabela 19, listar todas as sociedades bra-
sileiras nas quais as sociedades integrantes do Grupo Econômico, incluindo a Pessoa 
Envolvida, (i) tenham participação igual ou maior a 5% do capital social votante e/ou 
tenham Direito de Veto e/ou Influência Relevante do ponto de vista concorrencial; 
e (ii) que tenham atividades horizontal ou verticalmente relacionadas ao objeto da 
operação. Indicar as principais atividades de negócios relevantes à análise da operação, 
sendo que cada linha da tabela deve referir-se a uma atividade. Excepcionalmente, 
deverão ser incluídas neste item sociedades estrangeiras que preencham os requisitos 
(i) e (ii) acima se relevantes à análise concorrencial.

TABELA 20

Sociedade Descritor CNAE-FISCAL Código CNAE-FISCAL

I.16-B Descrever os principais produtos (bens ou serviços) relevantes para a análise da 
operação de sociedades listadas na Tabela 20, produzidos, comercializados ou pres-
tados no último ano calendário, sendo que cada linha da tabela deve referir-se a uma 
empresa e seu respectivo produto.

TABELA 21

Sociedade Descritor Prodlist Código Prodlist Código NCM (opcional)

I.17 Informar para cada Grupo Econômico cadastrado para o ano fiscal anterior à 
operação:

TABELA 22

Grupo 
Econômico

Ano Faturamento total 
no Brasil (valor em 

R$)

Faturamento 
total no mundo

Moeda Exportações totais do 
Grupo ao Brasil (valor em 

R$)1

(1) Informar o valor total das exportações diretas do Grupo Econômico ao Brasil que não estejam contabilizadas no 
Faturamento do Grupo Econômico no Brasil, convertidas em Reais pelas taxas de câmbio das respectivas datas das 
operações cambiais (se não houver exportações nestas condições, informar zero).
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PARTE II –  
ATO OU CONTRATO NOTIFICADO

Natureza da Operação

II.1 Indicar, marcando o campo correspondente, a natureza da operação:

a. Fusão de sociedades

b. Incorporação de sociedade(s)

c. Unificação não-transitória, de direito ou de fato, da administração ou gestão de 
empresas, ainda que não ocorra fusão ou incorporação de sociedades mencionadas 
anteriormente

d. Constituição de consórcio ou joint venture, ainda que sem personalidade ju-
rídica, a que possa ser atribuída a realização não-transitória das funções de uma 
entidade econômica autônoma

e. Constituição de consórcio para licitação

f. Aquisição de direitos de propriedade ou direito de uso sobre ativos, desde que 
resulte em transferência de participação de mercado para a adquirente

g. Outros (especificar): _____________________________________________

II.2 Marcar o campo se a operação for uma oferta pública 

II.3 Marcar o campo se a empresa adquirida estiver em processo de recuperação judicial 
ou falência

II.3-A Em caso afirmativo, informar:

Número do processo: _____________________________________
Juízo onde tramita o processo: ______________________________
Administrador: __________________________________________

II.4 Data e valor da operação:

 __/__/____ R$ __________,__ (_________________________________________)
Descrição da operação

II.5 Descrição resumida da operação: _________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 

II.5-A Marcar o campo se a operação notificada é elegível à adoção do rito sumário, 
conforme a legislação vigente

II.5-B Em caso afirmativo, apresentar a razão pela qual a operação seria elegível à adoção 
do rito sumário: ______________________________________________________
___________________________________________________________________
__________________________________________________________________



RE
V

IS
TA

 D
O

 IB
RA

C

194

Revista do IBRAC

Relações contratuais pré-existentes ou em negociação

II.6 Informar se já existiam outras relações entre as Pessoas Envolvidas, como acordos 
de cooperação e parcerias de qualquer espécie.

TABELA 23

Pessoas Envolvidas Tipo Período de 
vigência

Breve 
descrição

Em negociação 
(sim / não)

Nome / Caminho do 
arquivo

Na coluna “Tipo”, informar o tipo contratual respectivo: (i) não-concorrência; (ii) exclusividade; (iii) direito de pre-
ferência; (iv) cooperação; (v) licenciamento; (vi) não-discriminação de preços e condições; (vii) fornecimento; (viii) 
outros – indicar o tipo.

II.7 Informar e listar os contratos e cláusulas contratuais acessórias firmados ou em 
negociação pelas Pessoas Envolvidas, entre si e com terceiros, que sejam relevantes à 
análise concorrencial da presente operação.

TABELA 24

Pessoas Envolvidas Tipo Período de 
vigência

Breve 
descrição

Em negociação (sim 
/ não)

Nome / Caminho do 
arquivo

Na coluna “Tipo”, informar o tipo contratual respectivo:(i) não-concorrência; (ii) exclusividade; (iii) direito de pre-
ferência; (iv) cooperação; (v) licenciamento; (vi) não-discriminação de preços e condições; (vii) fornecimento; (viii) 
outros – indicar o tipo.

Lista de ativos

II.8 Relacione os principais ativos envolvidos na operação,

TABELA 25

Descrição do ativo Empresa detentora do ativo Empresa adquirente do ativo

Caso uma nova empresa tenha sido criada para receber algum dos ativos das Pessoas Envolvidas, preencher o nome 
desta nova empresa como adquirente do ativo.

Etapas da operação 

II.9 Marcar o campo se a operação envolver etapas múltiplas

II.9-A Em caso afirmativo, listar e descrever em detalhes cada etapa da operação – in-
clusive etapas ainda não concluídas ou mesmo não iniciadas – e respectivas datas 
de conclusão de etapas já realizadas ou previstas. Atribuir um nome ou referência 
para cada etapa descrita.
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TABELA 26

Etapa Descrição Data

II.9-B Explicar a racionalidade para submissão de um único ato de concentração e não de 
atos separados. _______________________________________________________
___________________________________________________________________
_________________________________________________________________

Outras jurisdições

II.10 Listar outras jurisdições em que a operação foi ou será notificada, as respectivas 
datas de notificação e a situação atual se já notificada (aprovada sem restrições, apro-
vada com restrições, reprovada ou em análise). Se a análise já tiver sido encerrada, 
indicar a data.

TABELA 27

Jurisdição Data da notificação (submetida ou prevista) Situação atual Data de fim da análise

II.11 Marcar o campo se o ato é conseqüência de operação realizada entre empresas / 
grupo de empresas fora do país (operação mundial com reflexos no Brasil)

Associações setoriais
II.12 Indicar associações, sindicatos, confederações e/ou outras entidades públicas ou 

privadas que contenham informações sobre o(s) setor(es) envolvido(s) e que possam 
ser úteis para a análise do Ato de Concentração.

TABELA 28

Nome da Entidade setorial, com endereço, telefone e fax Sítio Eletrônico

Razões para a operação

II.13 Apresentar as razões consideradas decisivas para a realização da operação notificada. 
Indicar os planos para a empresa adquirida ou resultante da operação, bem como as 
contribuições e os benefícios esperados para cada Pessoa Envolvida.

_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
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Outras operações

II.14 Listar todas as aquisições, fusões, associações e outras operações que envolveram as 

Pessoas Envolvidas, bem como as empresas dos seus respectivos Grupos Econômicos, 

nos últimos 3 (três) anos no país ou com efeitos no Brasil.

TABELA 29

Descrição da Operação Data de Concretização

Lista de documentos

II.15 Listar e enviar cópia simples de todos os documentos relativos à operação e que 

sejam relevantes para a análise concorrencial, na língua original e traduzidos ao 

português, incluindo: 

(i)  atos e contratos referentes à operação;

(ii)  em caso de leilão, a oferta proposta;

(iii)  carta de intenções;

 (iv) acordos de acionistas, quotistas e/ou todos e quaisquer acordos que incluam 

regras relacionadas com a administração da(s) empresa(s) que for(em) criada(s) 

ou cuja(s) estrutura(s) acionária(s) ou sistema(s) de tomada de decisão for(em) 

alteradas por conta da presente operação;

 (v)  apresentações feitas ao Conselho de Administração, Diretoria ou bancos sobre 

a operação.

Apresentar breve descrição dos referidos documentos, indicando as partes envolvidas e 

data de assinatura respectiva.

TABELA 30

Título do 
Documento Descrição Data do 

documento
Enviado em formato 

eletrônico? (sim/não)
Nome / Caminho do 

arquivo

PARTE III –  
MERCADOS DE ATUAÇÃO

Caso a operação não for elegível para tratamento sumário, preencher também os campos 

indicados com asterisco.
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Sobreposição de produtos entre as Pessoas Envolvidas e Área de Atuação

III.1 Identificar, dentre os produtos listados no item I.12, aqueles para os quais existe 
entre si uma relação de substituição no consumo (seja ele intermediário ou final). 
Classifique cada produto em homogêneo ou diferenciado, no último caso indican-
do, na mesma coluna, as características que o diferenciam junto aos consumidores 
intermediários e finais. Preencher uma tabela abaixo para cada Pessoa Envolvida. 
Indicar também a área geográfica de atuação de cada Pessoa Envolvida para cada 
produto listado.

TABELA 31

Descritor Prodlist da 
Pessoa Envolvida 1 Código Prodlist Homogêneo ou 

diferenciado*
Área Geográfica de 

Atuação(1)

Descritor Prodlist da 
Pessoa Envolvida 2 Código Prodlist Homogêneo ou 

diferenciado*
Área Geográfica de 

Atuação

Descritor Prodlist da 
Pessoa Envolvida 3 Código Prodlist Homogêneo ou 

diferenciado*
Área Geográfica de 

Atuação

Descritor Prodlist da 
Pessoa Envolvida 4 Código Prodlist Homogêneo ou 

diferenciado*
Área Geográfica de 

Atuação

(1) A área geográfica de atuação deve ser indicada como (i) mundial, (ii) nacional, (iii) país e grupo de países, (iv) Estado e 
grupo de Estados, (v) município e grupo de municípios, (vi) bairro ou grupo de bairros, e (vii) rotas, com a indicação 

dos pontos de início e fim da rota, ou qualquer outra forma de definir os limites geográficos.

Sobreposição de produtos entre os Grupos Econômicos das Pessoas 
Envolvidas e Área de Atuação

III.2 Identificar, dentre os produtos listados nos itens I.13, I.14, I.15 e I.16, aqueles produ-
tos dos Grupos Econômicos das Pessoas Envolvidas para os quais existe entre si uma 
relação de substituição no consumo (seja ele intermediário ou final) ou na oferta. 
Classifique cada produto em homogêneo ou diferenciado, indicando as características 
que o diferenciam junto aos consumidores intermediários e finais.

TABELA 32

Descritor Prodlist 
do Grupo da Pessoa 

Envolvida 1
Código Prodlist Homogêneo ou 

diferenciado*
Área Geográfica de 

Atuação(1)



RE
V

IS
TA

 D
O

 IB
RA

C

198

Revista do IBRAC

Descritor Prodlist 
do Grupo da Pessoa 

Envolvida 2
Código Prodlist Homogêneo ou 

diferenciado*
Área Geográfica de 

Atuação

Descritor Prodlist 
do Grupo da Pessoa 

Envolvida 3
Código Prodlist Homogêneo ou 

diferenciado*
Área Geográfica de 

Atuação

Descritor Prodlist 
do Grupo da Pessoa 

Envolvida 4
Código Prodlist Homogêneo ou 

diferenciado*
Área Geográfica de 

Atuação

(1) A área geográfica de atuação deve ser indicada como (i) mundial, (ii) nacional, (iii) país e grupo de países, (iv) 
Estado e grupo de Estados, (v) município e grupo de municípios, (vi) bairro ou grupo de bairros, e (vii) rotas, com a 
indicação dos pontos de início e fim da rota., ou qualquer outra forma de definir os limites geográficos.

Definição de mercado relevante

III.3 Indicar os mercados relevantes que entenda sejam afetados pelo ato notificado, em 
sua dimensão de produto e geográfica.

TABELA 33

Mercado Relevante Lista de produtos Área geográfica
Processo(s) em que esta 

definição foi adotada 
pelo CADE

Faturamento das Pessoas Envolvidas em cada mercado relevante

III.4 Informar o faturamento bruto de cada Pessoa Envolvida em cada um dos mercados 
relevantes identificados no ano fiscal anterior à operação.

TABELA 34

Pessoa Envolvida Mercado Relevante Faturamento bruto no Mercado 
Relevante (valor em R$)

Faturamento dos Grupos Econômicos em cada mercado relevante

III.5 Informar o faturamento bruto de cada Grupo Econômico em cada um dos mercados 
relevantes identificados no ano fiscal anterior à operação.

TABELA 35

Grupo Econômico Mercado Relevante Faturamento bruto no Mercado 
Relevante (valor em R$)
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Capacidade Produtiva das Pessoas Envolvidas*

III.6 Indicar, caso seja relevante para a análise da operação, a capacidade produtiva atual 
(e sua respectiva unidade de medida) de cada mercado relevante do produto por 
Pessoa Envolvida no Brasil.

TABELA 36*

Pessoa Envolvida* Mercado Relevante do Produto* Capacidade instalada no Brasil*

Capacidade Produtiva dos Grupos Econômicos*

III.7 Indicar, caso seja relevante para a análise da operação, a capacidade produtiva atual 
(e sua respectiva unidade de medida) de cada mercado relevante do produto por 
Grupo Econômico no Brasil.

TABELA 37*

Grupo Econômico* Mercado Relevante do Produto* Capacidade instalada no Brasil*

Substitutos técnicos /complementos técnicos/ complemento no consumo*
III.8 Indicar, se houver, os pares de produtos das Pessoas Envolvidas e seus Grupos 

Econômicos integrantes dos mercados relevantes identificados que são ou seriam, 
após a operação, Substitutos Técnicos ou Complementos Técnicos. Listar todas as 
combinações possíveis dentre os produtos, sendo uma combinação em cada linha.

TABELA 38*

Descritor do 
Produto 1* Código Prodlist Descritor do 

Produto 2* Código Prodlist
Substitutos 

Técnicos (sim / 
não) *

Complementos 
Técnicos (sim / 

não) *

III.8-A Indicar, se houver, os pares de produtos das Pessoas Envolvidas e seus Grupos 
Econômicos entre os produtos integrantes dos mercados relevantes identificados, 
aqueles produtos para os quais existe uma relação de complementaridade no con-
sumo, seja ele intermediário ou final. Listar todas as combinações possíveis dentre 
os produtos, sendo uma combinação em cada linha.*

TABELA 39*

Descritor do 
Produto 1* Código Prodlist Descritor do 

Produto 2* Código Prodlist
Complementos no 

Consumo (sim / 
não) *
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Relações verticais

III.9 Indicar, se aplicável, dentre os produtos das Pessoas Envolvidas e de seus Grupos 
Econômicos aqueles produtos que se sucedem, em qualquer ordem e não necessariamente 
imediatamente, nas mesmas cadeias produtivas. Indicar também quantas etapas produti-
vas existem entre a produção do produto mais a montante (upstream) e o consumo como 
insumo da produção do produto mais a jusante (downstream); se o primeiro for utilizado 
diretamente como insumo do segundo, preencher um, e assim por diante.

TABELA 40*

Descritor do 
produto da 
empresa 1

Código Prodlist
Descritor do 
produto da 
empresa 2

Código Prodlist

Atividade ou 
produto mais 

a montante 
(upstream)

Número 
de etapas 

produtivas entre 
a(s) atividade(s) 
e/ou produto(s)

PARTE IV –  
CONDIÇÕES GERAIS NOS MERCADOS RELEVANTES

Caso a operação não seja elegível para procedimento sumário, preencher também os 
campos indicados com asterisco.

Estrutura da Oferta

IV.1 Estimar a participação de mercado das Pessoas Envolvidas, seus Grupos Econômi-
cos, e principais concorrentes (com mais de 5% de participação) em vendas (R$), e 
suas respectivas quantidades vendidas de origem nacional e quantidades vendidas 
de origem importada, no ano anterior à operação.

TABELA 41

Empresa
Endereço / Tel. 

/ Fax / Sítio 
Eletrônico

Faturamento 
estimado no 

Brasil (valor em 
R$)

Quantidade 
vendida 

de origem 
nacional*

Quantidade 
vendida 

de origem 
importada*

Participação 
estimada de 
mercado (%)

Preencher uma tabela para cada mercado relevante identificado. 

IV.2 Na hipótese de a operação causar efeitos negativos sobre quaisquer dos mercados 
relevantes, inclusive, mas não apenas, na forma de uma possível elevação do preço, 
seria possível a troca dos atuais fornecedores por outros localizados fora do mercado 
relevante geográfico?*

Sim Não
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IV.2-A Em caso afirmativo, indicar os prováveis fornecedores substitutos, suas localiza-
ções (se possível, com nome, número de telefone e fax, e-mail e endereço de página da 
Internet) e o tempo necessário para a troca (imediata, um mês, um ano, etc.). *

TABELA 42*

Descrição do 
produto*

Fornecedor 
(nome e 

endereço)*
Tel. * Fax* Sítio 

Eletrônico*

Tempo de 
substituição / 
Unid. tempo*

Diferencial 
de custos 

logísticos por 
unidade do 

produto*

Unidade de 
medida do 
produto*

Para informar mais de um fornecedor para o mesmo produto substituto, inserir outra linha.

IV.2-B Em caso negativo, indicar as razões que inviabilizam a substituição dos atuais 
fornecedores.*

_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
Importações*

IV.3 Para cada produto do mercado relevante em questão, caso seja relevante para a análise 
da operação, indicar: (i) em que medida as importações constituem uma restrição 
ao poder de mercado dos ofertantes nacionais (grau de contestabilidade); e (ii) os 
custos que são incorridos (por unidade de cada produto) pelos importadores e que 
não são incorridos pelos ofertantes nacionais, em particular a alíquota do imposto 
de importação aplicável.

TABELA 43*

Descrição do 
produto*

Grau de 
contestabilidade*

Diferencial de custos por 
unidade (importado menos 

nacional) – incluindo 
imposto de importação*

Moeda*
Unidade de 
medida do 
produto*

Alíquota do 
imposto de 
importação 

(%)*

Na coluna “grau de contestabilidade”, indicar: muito alto / alto / médio / baixo / inexistente.

Condições de entrada*

IV.4 Listar, se aplicável, as empresas que entraram no mercado relevante em questão nos 
últimos cinco anos e indicar se ainda permanecem operando. Para cada produto, 
listar o(s) nome da(s) empresa(s), a data de entrada e a participação alcançada nos 
respectivos mercados no último ano calendário.
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TABELA 44*

Mercado Relevante* Entrante* Data de entrada* Participação de mercado (%)*

IV.5 Listar, se aplicável, as empresas que saíram do mercado relevante em questão nos 
últimos cinco anos, incluindo aquelas empresas que tenham entrado também dentro 
desse período de cinco anos. Para cada produto, listar o(s) nome da(s) empresa(s), 
a data de saída e a participação detida por cada uma delas nos respectivos mercados 
no último ano calendário antes da saída. *

TABELA 45*

Mercado 
Relevante* Empresa que saiu* Data de 

saída*
Participação de mercado detida pela empresa que 

saiu (%)*

Substitutibilidade da oferta*

IV.6 Listar, se houver, dentre os produtos do mercado relevante em questão, aqueles 
produtos das Pessoas Envolvidas e seus Grupos Econômicos que poderiam vir a ser 
produzidos ou comercializados tempestivamente (em um período menor ou igual a 
dois anos) por outras empresas em suas linhas de produção já existentes e que ainda 
não o são (ainda que estas empresas estejam localizadas fora do mercado relevante 
geográfico).

TABELA 46*

Descrição do produto* Empresa potencial 
concorrente*

Região(ões) onde 
atua*

Tempo para introduzir o 
produto concorrente*

Principais clientes

IV.7 Para cada mercado relevante identificado, indicar os nomes, endereços, telefones, 
fax, e sítios eletrônicos (se houver) dos cinco clientes das Pessoas Envolvidas mais 
importantes em ordem decrescente de valor das vendas do produto, com base na 
média dos 3 (três) últimos anos.

TABELA 47

Nome do cliente Endereço Telefone Fax Sítio Eletrônico

Preencher uma tabela para cada mercado relevante identificado.
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Principais fornecedores

IV.8 Para cada mercado relevante identificado, indicar os nomes, endereços, telefones, 
fax, e sítios eletrônicos (se houver) dos cinco fornecedores das Pessoas Envolvidas 
mais importantes em ordem decrescente de valor das vendas do produto, com base 
na média dos 3 (três) últimos anos.

TABELA 48

Nome do fornecedor Endereço Telefone Fax Sítio Eletrônico

Preencher uma tabela para cada mercado relevante identificado.

Outras informações

IV.9 Apresentar informações adicionais consideradas relevantes para análise da operação. 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
__________________________________________________________________

PARTE V –  
CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS

TABELA 49

V.1 Especificar as informações e/ou documentos dos quais se requer tratamento con-
fidencial nos termos da legislação vigente, indicando a justificativa legal para cada 
item cujo tratamento confidencial foi solicitado.

Natureza da informação
Localização da informação no formulário 

eletrônico e demais documentos que 
instruem a notificação

Justificativa legal para o 
pedido





MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA 
ECONÔMICA – CADE

RESOLUÇÃO N. 47, DE 04 DE JUNHO DE 2008 

Aprova a Emenda Regimental n. 02/2008, que 
altera o artigo 26 do Regimento Interno. 

O PLENÁRIO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA 
ECONÔMICA – CADE, no uso da atribuição que lhe conferem os artigos 7.º, in-
cisos I e XIX, da Lei n. 8.884/94, considerando que as Sessões Plenárias Ordinárias 
têm suas datas previamente estabelecidas e divulgadas ao público externo, assim 
como o horário em que as mesmas serão realizadas, e tendo em vista o decidido, 
à unanimidade, no Procedimento Administrativo n. 08700.004763/2007-29,

RESOLVE aprovar a EMENDA REGIMENTAL 02/2008, do seguinte teor:
Art. 1.º – O art. 26 do Regimento Interno do CADE, aprovado pela Resolução 

n. 45/2007, passa a ter a seguinte redação:
“Art. 26. O Presidente, em audiência pública, preferencialmente às 
quartas-feiras, fará a distribuição, por sorteio, observado o princípio 
da equanimidade; podendo a mesma ocorrer, ainda, extraordinaria-
mente, por sua convocação.”

Art. 2.º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União. 

ELIZABETH M. M. Q. FARINA 
Presidente do CADE
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA 
ECONÔMICA – CADE

RESOLUÇÃO N. 46, DE 04 DE SETEMBRO DE 2007 

Aprova a Emenda Regimental n. 01/2007, que 
altera os artigos 76, 129 e 130 do Regimento 
Interno, aprovado pela Resolução CADE n. 45/07, 
e regulamenta o artigo 53 da Lei n. 8.884, de 11 
de junho de 1994, com a redação dada pelo ar-
tigo 16 da Lei n. 11.482, de 31 de maio de 2007, 
que trata do compromisso de cessação de prática 
anticompetitivas.

O PLENÁRIO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA 
ECONÔMICA – CADE, no uso da atribuição que lhe conferem os artigos 
7.º, incisos I e XIX, e 53, § 9.º da Lei n. 8.884/94, com redação dada pela Lei n. 
11.482, de 31 de maio de 2007, e tem em vista o decidido, à unanimidade, no 
Procedimento Administrativo n. 08700.002991/2007-64, RESOLVE aprovar a 
EMENDA REGIMENTAL 01/2007, do seguinte teor: 

Art. 1.º O art. 129 do Regimento Interno do CADE, aprovado pela Resolução 
n. 45/2007, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 129. Qualquer representado interessado em celebrar o com-
promisso de cessação de que trata o art. 53 da Lei n. 8.884/94, com 
redação dada pela Lei n. 11.482/07, deverá apresentar proposta do 
termo ao CADE, dirigida ao Conselheiro-Relator, se os autos das ave-
riguações preliminares ou do processo administrativo já houverem 
sido remetidos ao CADE, nas hipóteses dos artigos 31 e 39 da Lei n. 
8.884/94, ou ao Presidente do CADE, se as averiguações preliminares 
ou o processo administrativo ainda estiverem em curso na Secretaria 
de Direito Econômico. 

Parágrafo Único – A apresentação da proposta de compromisso não 
suspende a tramitação do processo administrativo ou da averiguação 
preliminar

Art. 129-A – Da proposta de compromisso de cessação de prática 
deverão constar, os seguintes elementos: 
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I – a especificação das obrigações do representado para fazer cessar 
a prática investigada ou seus efeitos lesivos, bem como as obrigações 
que entender cabíveis;

II – o valor da contribuição pecuniária ao Fundo de Defesa de Direitos 
Difusos, quando cabível; 

III – a possibilidade de adoção de um programa de prevenção de in-
frações à ordem econômica.

IV – em caso de empresa e/ou administrador, o valor do faturamento 
bruto anual da empresa no exercício anterior à instauração do pro-
cesso administrativo ou averiguação preliminar, conforme for o caso. 
Parágrafo Único – Poderá ser deferido tratamento confidencial aos 
termos da proposta. 

Art. 129-B – A proposta de compromisso somente poderá ser apre-
sentada, ao Conselheiro-Relator ou ao Presidente do CADE, uma 
única vez. 

Parágrafo único – O protocolo da proposta de compromisso não 
implica confissão quanto à matéria de fato nem reconhecimento da 
ilicitude da conduta objeto do processo administrativo ou da averi-
guação preliminar. 

Art. 129-C – Na hipótese de a averiguação preliminar ou o processo 
administrativo estar em trâmite na Secretaria de Direito Econômico 
no momento da apresentação da proposta, o Presidente do CADE 
determinará a sua imediata distribuição a um Conselheiro-Relator 
que será responsável pelo processo de negociação do termo, podendo 
ser acompanhado pela Secretaria de Direito Econômico. 

Art. 129-D – O período de negociação será de trinta dias, contados do 
despacho do Conselheiro-Relator que abre este prazo, prorrogáveis, no 
máximo, por mais trinta dias, a critério do Conselheiro-Relator. 

Parágrafo Único – A SDE poderá elaborar parecer, não vinculativo, a ser 
encaminhado ao Conselheiro-Relator, sobre a proposta e a celebração 
do compromisso.

Art. 129-E – O CADE, na avaliação do valor da contribuição pecuniária, 
levará em conta, entre outros, o momento de propositura do compro-
misso e o mínimo legal estabelecido no artigo 23 da Lei n. 8.884/94. 

Art. 129-F – Concluído o período de negociação, a versão final do 
compromisso será pautada em caráter de urgência pelo Conselheiro-
Relator para julgamento pelo Plenário do CADE, que somente poderá 
aceitá-la ou rejeitá-la, não podendo fazer contraproposta.

§ 1.º A versão final do compromisso obriga o proponente, que não 
pode dispor o contrário, nem condicioná-la ou revogá-la. 
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§ 2.º Na hipótese de o processo estar no CADE, nos termos dos artigos 
31 e 39, últimas partes, da Lei n. 8.884/94, a proposta será apreciada 
como preliminar de mérito. 

§ 3.º O Compromisso deverá ser firmado individualmente, entre cada 
representado e o CADE.

Art. 129-G – Nos casos em que houver sido celebrado acordo de leni-
ência pela SDE, o compromisso de cessação deverá necessariamente 
conter reconhecimento de culpa por parte do compromissário. Nos 
demais casos, a exigência da confissão de culpa ficará a critério do 
CADE. 

Art. 129-H – Na hipótese de todos os representados de um mesmo 
processo administrativo ou averiguação preliminar firmarem compro-
misso de cessação, o CADE deverá declarar todo o processo suspenso, 
momento em que será verificado o cumprimento do acordo de leni-
ência, quando cabível.” 

Art. 2.º O art. 130 do Regimento Interno do CADE, aprovado pela Resolução 
n. 45/2007, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 130 – A celebração do Compromisso de Cessação perante o CADE, 
na forma do art. 53, da Lei n. 8.884/94, com redação dada pela Lei n. 
11.482/07, obedecerá ao rito descrito neste artigo. 

§ 1.º Na hipótese de o compromisso de cessação conter contribuição 
pecuniária, deverá constar o montante a ser pago; as condições de 
pagamento; a penalidade por mora ou inadimplência; eventuais bene-
ficiários, assim como qualquer outra condição para sua execução. 

§ 2.º Aprovada a versão final do termo de compromisso de cessação, 
o compromissário será intimado a comparecer ao CADE, perante o 
Presidente, para proceder a sua assinatura. 

§ 3.º O compromisso de cessação será assinado em pelo menos 02 
(duas) vias, de igual teor e forma, destinando-se uma via original a 
cada compromissário, outra aos autos do Processo Administrativo, no 
qual deverá conter na capa a anotação da existência do termo.

§ 4.º No prazo de 05 (cinco) dias de sua celebração, o inteiro teor do 
Termo de Compromisso de Cessação (TCC) será disponibilizado no sí-
tio do CADE (www.cade.gov.br) durante o período de sua vigência. 

§ 5.º Transcorrido o prazo para o cumprimento do termo, a CAD/
CADE (Comissão de Acompanhamento das Decisões do CADE) 
submeterá Nota Técnica à aprovação do Relator, que atestará ou não 
a regularidade do cumprimento integral das obrigações, submetendo 
o procedimento em mesa ao referendo do Plenário.”

Art. 3.º O parágrafo único do artigo 76 do Regimento Interno do CADE, 
aprovado pela Resolução n. 45/2007, passa a ter a seguinte redação: 
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“Art. 76 – ... omissis. Parágrafo único – Independem de pauta para 
julgamento, sendo apresentados em mesa: 
a) os Embargos de Declaração; 
b) o Recurso Voluntário em Medida Preventiva; c) e o Termo de Com-
promisso de Desempenho.”

Art. 4.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União. 

ELIZABETH M. M. Q. FARINA 
Presidente do CADE 
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RESOLUÇÃO N. 45, DE 28 DE MARÇO DE 2007 

Aprova o Regimento Interno do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE e 
dá outras providências. 

A PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA 
ECONÔMICA – CADE, no uso de suas atribuições, tendo em vista o decidido, 
à unanimidade, em Sessão Plenária de 28.03.2007, nos autos do Procedimento 
Administrativo n. 08700.004053/2006-18, 

RESOLVE: 

Art. 1.º Aprovar o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica, que sob a forma de anexo passa a integrar a presente Resolução. 

Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ELIZABETH M.M.Q. FARINA 
Presidente 

1. REGIMENTO INTERNO 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE  
DEFESA ECONÔMICA – CADE 

O Plenário do Conselho Administrativo de Defesa Econômica, no uso de 
suas atribuições, resolve aprovar o seguinte Regimento Interno: 

PARTE I  – DA COMPOSIÇÃO,  
ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA 

TÍTULO I  – DO CONSELHO 

Capítulo I  – DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 1.º O Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, órgão 
judicante com sede e foro no Distrito Federal e jurisdição em todo o território 
nacional, criado pela Lei n. 4.137, de 10 de setembro de 1962, transformado em 
autarquia federal e regido pela Lei n. 8.884, de 11 de junho de 1994, vinculado 
ao Ministério da Justiça – MJ, tem por finalidade prevenir e reprimir as infrações 
à ordem econômica. 

Art. 2.º O Plenário do CADE é composto por 01 (um) Presidente e 06 (seis) 
Conselheiros escolhidos dentre cidadãos com mais de 30 (trinta) anos de idade, 
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de notório saber jurídico ou econômico e reputação ilibada, nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovados pelo Senado Federal. 

§ 1.º O mandato do Presidente e dos Conselheiros é de 02 (dois) anos, 
permitida uma recondução. 

§ 2.º Os cargos de Presidente e de Conselheiro são de dedicação exclusiva, não 
se admitindo qualquer acumulação, salvo as constitucionalmente permitidas. 

Art. 3.º A perda de mandato do Presidente ou dos Conselheiros do CADE 
só poderá ocorrer nas hipóteses previstas no art. 5.º da Lei n. 8.884/94. 

Art. 4.º Se, havendo renúncia, morte ou perda de mandato de Conselheiro ou 
no caso de encerramento dos respectivos mandatos, a composição do Conselho 
ficar reduzida a número inferior ao estabelecido em lei, considerar-se-ão auto-
maticamente interrompidos os prazos processuais e suspensa à tramitação de 
processos, iniciando-se a nova contagem imediatamente após a recomposição 
do quorum. 

Art. 5.º Ao Presidente e aos Conselheiros é vedado, além das hipóteses con-
tidas no art. 6.º da Lei n. 8.884/94, exercer suas funções e atribuições, quando 
verificada qualquer das hipóteses de impedimento ou de suspeição de parcialidade 
previstas nos arts. 134 e 135, do Código de Processo Civil. 

Art. 6.º A ordem de antigüidade dos Conselheiros, para sua colocação nas 
sessões e substituições, será regulada na seguinte forma: 

I – pela posse; 

II – pela nomeação; 

III – pela idade. 

Parágrafo único – Para efeitos do caput, será considerada a data de posse para 
o primeiro mandato, salvo se ocorrida mais de dois anos antes da do segundo. 

Art. 7.º Havendo, dentre os Conselheiros, cônjuges, parentes consangüíneos 
ou afins, em linha reta ou em terceiro grau da linha colateral, o primeiro que 
conhecer da causa, por meio de qualquer manifestação nos autos, impede que o 
outro participe do julgamento. 

Art. 8.º As audiências concedidas pelo Presidente, pelos Conselheiros e pelo 
Procurador-Geral às partes e a seus representantes ou advogados, bem como 
ao público em geral serão registradas, indicando-se a data, o local, o horário, o 
assunto e os participantes, bem como serão divulgadas no sítio do CADE. 

Parágrafo único – Ficará a critério das autoridades referidas no caput, de-
terminar tempo, modo e participantes da audiência. 

Capítulo II  – DO PLENÁRIO 

Art. 9.º Ao Plenário do CADE, além das competências expressamente pre-
vistas no art. 7.º da Lei n. 8.884/94, compete ainda: 
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I – uniformizar, por maioria absoluta, a jurisprudência administrativa 
mediante a emissão de enunciados que serão numerados em ordem crescente e 
publicados por três vezes no Diário Oficial da União, constituindo-se na Súmula 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE; 

II – regular, por meio de Resolução, o funcionamento da Revista de Direito 
da Concorrência. 

Capítulo III  – DO PRESIDENTE 

Seção I  – Das atribuições 

Art. 10. Compete ao Presidente do CADE, além daquelas estabelecidas pelo 
art. 8.º da Lei n. 8.884/94: 

I – indicar, como membro nato, os componentes do Comitê Editorial da 
Revista de Direito da Concorrência; 

II – decidir questões de ordem administrativa, submetendo-as ao Plenário 
do CADE quando entender necessário; 

III – ordenar e presidir o procedimento de Execução, decidindo, inclusive, 
eventuais incidentes; 

IV– dar posse aos funcionários do CADE; 

V – deferir pedido de férias, licenças e afastamentos eventuais dos 
Conselheiros e do Procurador-Geral; 

VI – superintender a ordem e a disciplina do CADE, bem como aplicar, com 
base nas conclusões da Comissão de Sindicância por ele designada, penalidades 
aos seus servidores; 

VII – apresentar ao Plenário do CADE relatório circunstanciado dos tra-
balhos do ano; 

VIII – fazer cumprir este Regimento Interno. 

Seção II  – Da licença, da substituição e da vacância 

Art. 11. No caso de renúncia, morte ou perda de mandato do Presidente do 
CADE, bem como de impedimento, suspeição, licença, férias e ausências even-
tuais, assumirá o Conselheiro mais antigo, obedecida a ordem de antigüidade, 
estabelecida no art. 6.º deste Regimento, até nova nomeação, sem prejuízo de 
suas atribuições. 

Capítulo IV  – DOS CONSELHEIROS 

Seção I  – Das atribuições 

Art. 12. Compete aos Conselheiros do CADE, além das atribuições previstas 
no art. 9.º da Lei n. 8.884/94: 
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I – proferir despachos de mero expediente, que não necessitam de homo-
logação do Plenário, e decisões, ad referendum do Plenário; 

II – indicar, dentre os servidores lotados em seu Gabinete, 01 (um) servidor 
para qual serão delegadas atribuições de mero expediente e atos de ordem; 

III – desincumbir-se das demais tarefas que lhes forem cometidas pelo 
Regimento. 

Seção II  – Do relator 

Art. 13 – Será Relator o Conselheiro ao qual o procedimento for distribuído, 
livremente ou por prevenção, bem como aquele cujo voto se sagrar vencedor, 
quer em questão meritória, quer no acolhimento de preliminar ou prejudicial que 
ponha fim ao julgamento, sendo este, então, designado para lavrar o acórdão. 

Parágrafo único – Em caso de ser vencido em parte o Relator, o Plenário 
designará o redator do acórdão. 

Art. 14 – São atribuições do Relator: 
I – ordenar e presidir o procedimento; 
II – determinar às autoridades administrativas providências relativas 

ao andamento e à instrução do procedimento, bem como à execução de seus 
despachos; 

III – submeter ao Plenário do CADE, questões de ordem para o bom an-
damento dos feitos; 

IV – submeter ao Plenário do CADE medidas cautelares; 
V – requisitar os autos originais, quando necessário; 
VI – solicitar inclusão em pauta para julgamento dos feitos que lhe coube-

rem por distribuição; 
VII – decidir o pedido de sigilo e confidencialidade e determinar sua autu-

ação em autos apartados, quando necessário; 
VIII – apresentar em mesa para julgamento os feitos que independem de 

pauta; 
IX – redigir o acórdão; exceto na hipótese do art. 16, II c/c art. 13, ambos 

deste Regimento; 
X – negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente intempestivo, 

incabível, improcedente, ou quando for evidente a incompetência do CADE, ad 
referendum do Plenário; 

XI – praticar os demais atos que lhe incumbam ou sejam facultados em lei 
e neste Regimento Interno. 

Seção III  – Das licenças, das substituições e das vacâncias 

Art. 15. Na hipótese de vacância de mais de um cargo, o novo Conselheiro 
será lotado em Gabinete selecionado por sorteio público, tornando-se sucessor 
dos processos ali eventualmente existentes. 
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Parágrafo único – Havendo mais de um novo Conselheiro a ser lotado, 
observar-se-á na realização do sorteio, a ordem de antigüidade prevista neste 
Regimento. 

Art. 16. O Conselheiro Relator será substituído: 

I – no caso de ausências ou obstáculos eventuais, bem como nos casos de 
licenças médicas, férias ou ausências justificadas, somente em se cogitando da 
adoção de medidas urgentes, pelo Conselheiro seguinte na ordem de antigüidade 
regimental, prevista no art. 6.º deste diploma; 

II – quando vencido no julgamento, pelo Conselheiro designado para lavrar 
o acórdão; 

III – em caso de ausência por mais de trinta dias, mediante redistribuição, 
com oportuna compensação; 

IV – quando do término de seu mandato, pelo decurso do prazo ou por 
perda legal, ou quando a vacância decorrer de renúncia ou morte: 

a) pelo Conselheiro que preencher sua vaga no Conselho; 

b) ou pelo Conselheiro que tiver proferido o primeiro voto vencedor, con-
vergente com o do Relator, para lavrar ou assinar os acórdãos dos julgamentos 
anteriores à abertura da vaga. 

TÍTULO II  – DA PROCURADORIA DO CADE 

Capítulo I  – DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 17. À Procuradoria do CADE compete, além das atribuições previstas 
no art. 10 da Lei n. 8.884/94: 

I – assistir o Presidente no controle interno da legalidade dos atos 
administrativos; 

II – pronunciar-se em processos de natureza disciplinar e sobre as questões 
jurídicas referentes a licitações e contratos; 

III – manifestar-se sobre os atos normativos do CADE; 

IV – representar judicialmente os ocupantes de cargos e funções de direção, 
com referência a atos praticados no exercício de suas atribuições institucionais 
e legais, nos termos da lei; 

V – apurar a liquidez e certeza dos créditos, de qualquer natureza, inerentes 
às suas atividades, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de cobrança; 

VI – elaborar relatórios gerenciais de suas atividades; 

VII – desincumbir-se das demais tarefas que lhe sejam atribuídas por este 
Regimento Interno. 



RE
V

IS
TA

 D
O

 IB
RA

C

216

Revista do IBRAC

Capítulo II  – DO PROCURADOR-GERAL 

Seção I  –  Das disposições gerais 

Art. 18. As licenças, assim como as férias, serão requeridas pelo Procurador-
Geral à Presidência, por escrito, com a indicação do prazo e do dia do início, bem 
como com a sugestão de seu substituto. 

Art. 19. O Procurador-Geral poderá delegar aos Procuradores do CADE a 
prática de atos que sejam de sua competência, nos termos do art. 12, da Lei n. 
9.784/99. 

Art. 20. Aplicam-se aos Procuradores do CADE, inclusive ao Procurador-
Geral, os motivos de impedimento e suspeição aplicáveis aos Conselheiros do 
CADE. 

Seção II  – Das atribuições 

Art. 21. Ao Procurador-Geral compete: 

I – dirigir, orientar e coordenar as atividades da Procuradoria, bem como 
exercer a supervisão de suas unidades; 

II – receber as citações, intimações e notificações judiciais de interesse do 
CADE; 

III – supervisionar os atos, pareceres e peças judiciais elaborados pelos 
Procuradores; 

IV – assessorar juridicamente o Presidente e qualquer unidade adminis-
trativa do Conselho; 

V – propor ao Conselho providências de ordem jurídica que pareçam recla-
madas pelo interesse público, inclusive medidas judiciais e ações civis públicas; 

VI – articular-se com os demais órgãos do Conselho visando ao cumpri-
mento das competências da Procuradoria; 

VII – elaborar relatório anual das atividades da Procuradoria; 

VIII – sugerir ao Plenário o nome do seu substituto nos casos de licença e 
férias. 

PARTE II  – DO PROCEDIMENTO 

TÍTULO I  – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Capítulo I  – DO PROTOCOLO, DO REGISTRO  
E DA CLASSIFICAÇÃO DOS FEITOS 

Art. 22. Os procedimentos serão protocolados, registrados e autuados na 
Unidade de Protocolo do CADE, no dia do seu recebimento, correndo dessa data 
o prazo para o seu respectivo julgamento. 
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Art. 23. São considerados, para efeitos deste Regimento, como 
procedimento: 

I – o Acordo de Leniência (AL); 

II – o Ato de Concentração (AC); 

III – o Auto de Infração (AI); 

IV – a Consulta (Co); 

V – a Medida Cautelar (MC); 

VI – a Medida Preventiva (MP); 

VII – o Processo Administrativo (PA); 

VIII – o Recurso Voluntário (RV); 

IX – a Averiguação Preliminar (AP); 

X – a Restauração de Autos (RA). 

Art. 24. O Presidente do CADE resolverá as dúvidas relativas à classificação 
dos procedimentos e correspondências, observando-se as seguintes normas: 

I – os expedientes que não tenham classificação específica, nem sejam 
acessórios ou incidentes, serão incluídos na classe Petição (Pet), se contiverem 
requerimento, ou na classe Comunicação (Com), em qualquer outro caso; 

II – não se altera a classe do procedimento pela interposição de Embargos 
de Declaração (EDcl), de Impugnação do Auto de Infração (ImpAI) e da 
Reapreciação (Reap). 

Capítulo II  – DA DISTRIBUIÇÃO 

Art. 25. Os procedimentos no âmbito do CADE serão distribuídos segundo 
a ordem de apresentação dos feitos. 

Art. 26. O Presidente, em audiência pública, preferencialmente às quartas-
feiras, às 14 (quatorze) horas, fará a distribuição, por sorteio, observado o prin-
cípio da equanimidade; podendo a mesma ocorrer, ainda, extraordinariamente, 
por sua convocação. 

Art. 27. Far-se-á a distribuição entre todos os Conselheiros, inclusive os 
licenciados por até trinta dias. 

§ 1.º Em caso de impedimento do Relator, será feito novo sorteio, compen-
sando-se a distribuição. 

§ 2.º Haverá também compensação se o processo for distribuído, por pre-
venção, a determinado Conselheiro. 

§ 3.º Se o Relator estiver afastado, nas hipóteses do art. 16, IV, deste 
Regimento, ou houver cumprido seu mandato, a prevenção será do Conselheiro 
que vier a substituí-lo na vaga. 



RE
V

IS
TA

 D
O

 IB
RA

C

218

Revista do IBRAC

§ 4.º O Conselheiro que estiver no final de mandato será excluído da dis-
tribuição, a requerimento seu, durante os 30 (trinta) dias que antecederem a 
vacância. Se ocorrer desistência do pedido, proceder-se-á à compensação. 

§ 5.º Vencido o Relator, a prevenção para os incidentes e recursos posteriores 
referir-se-á ao Conselheiro designado para lavrar o acórdão. 

§ 6.º A prevenção, se não for reconhecida, de ofício ou por provocação da 
Procuradoria, deverá ser argüida por qualquer das partes, em até 10 (dez) dias 
de sua distribuição, sob pena de preclusão. 

Art. 28. Nos casos de afastamento do Conselheiro, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

I – se o afastamento for por prazo não superior a 30 (trinta) dias, poderão 
ser redistribuídas, com oportuna compensação, as medidas de natureza urgente, 
assim consideradas aquelas que reclamem solução imediata, devendo o pedido 
ser formulado pelo interessado e dirigido ao Presidente do CADE, com fundada 
alegação do motivo; 

II – se o afastamento for por prazo superior a 30 (trinta) dias, será suspensa 
a distribuição ao Conselheiro afastado e os processos a seu cargo serão redistri-
buídos, com oportuna compensação. 

Art. 29. No caso de término do mandato do Conselheiro, sem recondução 
imediata ou indicação de outro, a redistribuição dos procedimentos obedecerá 
o seguinte critério: 

I – os Atos de Concentração cujos originais, com pareceres da SDE e da 
SEAE, estejam no CADE, serão redistribuídos na primeira sessão de distribuição 
após o término do mandato; 

II – as demais espécies de procedimentos, se não houver recondução ou posse 
de novo Conselheiro em até 30 (trinta) dias da vacância, serão redistribuídos na 
primeira sessão de distribuição, com a oportuna compensação. 

Art. 30. A distribuição do Recurso Voluntário em Medida Preventiva aplicada 
pelo Secretário de Direito Econômico, pela ANATEL ou por outra autoridade 
competente, bem como os Compromissos de Cessação submetidos à ratificação 
adotados ou celebrados pela SDE, ANATEL ou qualquer outra autoridade com-
petente, torna preventa a competência do Relator para todos os procedimentos 
posteriores, assim como as Medidas Preventivas por ele adotadas. 

Art. 31. Os Embargos Declaratórios terão como Relator o Conselheiro que 
redigiu o acórdão embargado. 

Art. 32. O prolator da decisão impugnada no Auto de Infração será, se 
mantida, o Relator da Impugnação, com direito a voto. 
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Capítulo III  – DOS ATOS E DAS FORMALIDADES 

Seção I  – Das disposições gerais 

Art. 33. O funcionamento do CADE para o público dar-se-á, anualmente, 
no período de 07 (sete) de janeiro a 19 (dezenove) de dezembro. 

Parágrafo único – As férias coletivas do Colegiado serão do dia 20 (vinte) 
de dezembro a 06 (seis) de janeiro. 

Art. 34. As atividades do CADE serão suspensas nos feriados oficiais, nas 
férias coletivas e nos dias em que se determinar como sendo facultativo, sem 
expediente. 

§ 1.º Nas hipóteses previstas neste artigo, poderá o Presidente do CADE ou 
seu substituto legal decidir as medidas de natureza urgente, devendo o pedido 
ser formulado pelo interessado e a ele dirigido. 

§ 2.º Os Conselheiros indicarão seu endereço para eventual convocação 
durante as férias para efeito da referida substituição legal. 

Art. 35. O requerimento de vista dos autos, em qualquer procedimento, in-
clusive para fins de cópia e consulta, será feita por escrito e dirigida à autoridade 
competente e será cumprido na Unidade de Andamento Processual, observada 
a confidencialidade se determinada, não podendo os autos serem retirados do 
CADE. 

§ 1.º O requerimento de vista relativo à informações, documentos, objetos 
e correspondências será examinado após a juntada destes nos autos. 

§ 2.º O Presidente, o Relator ou o servidor designado, nos termos do art. 12, 
inciso II, deste Regimento, verificará a oportunidade do requerimento e estabe-
lecerá o prazo, podendo, ainda, havendo justo motivo, indeferi-lo. 

Art. 36. A prática de atos processuais por terceiro interessado será excepcio-
nal e limitar-se-á às hipóteses em que o CADE julgar oportuna e/ou conveniente 
para a instrução processual e defesa dos interesses da coletividade. 

Art. 37. As procurações e os documentos que formalizam o Ato de 
Concentração, bem como outros documentos a critério do Presidente ou do 
Conselheiro Relator, deverão ser apresentados ao CADE no original ou em cópia 
autenticada por cartório oficial. 

§ 1.º As cópias dos demais documentos poderão ser autenticadas pelo 
próprio advogado da parte que o apresentar, mediante declaração no verso de 
tratar-se de cópia fiel ao original, sob sua responsabilidade pessoal. 

§ 2.º O Relator ou o Presidente, no que lhe couber, poderão requisitar, a 
qualquer tempo, a apresentação do documento original, fixando prazo para 
cumprimento. 

Art. 38. Em caso de transmissão de peças ou documentos por fac-símile ou 
outro meio que vier a ser regulamentado pela Presidência do CADE, o peticioná-
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rio se responsabilizará pela qualidade e fidelidade do material transmitido, bem 
como pela confirmação do seu efetivo recebimento pela Unidade de Protocolo 
do CADE, devendo juntar o original no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 
ser considerado intempestivo. 

Art. 39. A unidade monetária a ser utilizada em qualquer informação pres-
tada ao CADE será o real (R$), devendo o informante indicar, quando for o caso, 
a taxa de câmbio utilizada, o critério de escolha e o período de referência. 

Art. 40. Só poderá ser juntado aos autos documento redigido em língua 
estrangeira quando acompanhado de versão em vernáculo, firmada por tradutor 
juramentado ou cujo teor for autenticado pelo próprio advogado da parte que 
o apresentar, mediante declaração no verso de tratar-se de versão fidedigna, sob 
sua responsabilidade pessoal. 

§ 1.º Caso a tradução apresentada não seja a juramentada, o Relator ou o 
Presidente, nos casos em que lhe couber, poderão requisitar, a qualquer tempo, 
a apresentação de tradução juramentada do documento redigido em língua 
estrangeira, fixando prazo para cumprimento. 

§ 2.º Desde que devidamente justificado pelo interessado e autorizado pelo 
Relator ou pelo Presidente, no que lhe couber, a tradução poderá ser apresentada 
em data posterior à da juntada do documento em língua estrangeira, a ser fixada 
pela autoridade competente. 

§ 3.º Constatada falsidade nas informações prestadas ou contidas nos do-
cumentos apresentados ao CADE, inclusive nas traduções, poderá o Plenário, 
por proposição do Relator, rever a aprovação do ato, nos termos do art. 55 da Lei 
n. 8.884/94, sem prejuízo de aplicação da multa prevista nos arts. 16 e seguintes 
do Código de Processo Civil, bem como da adoção de outras medidas previstas 
em lei. 

§ 4.º A critério do Relator poderá ser dispensada a apresentação da tradução 
de documentos. 

Seção II  – Da confidencialidade 

Subseção I  – Das disposições gerais 

Art. 41. Aos autos, informações, dados, correspondências, objetos e docu-
mentos de interesse de qualquer das diversas espécies de procedimento adminis-
trativo, serão conferidos, no CADE, os seguintes tratamentos: 

I – público, quando puderem ser acessados por qualquer pessoa; 

II – confidencial, quando seu acesso for restrito à parte que os apresentou e 
aos seus advogados, ao Presidente, aos Conselheiros, aos Procuradores e aos ser-
vidores expressamente autorizados, nos termos do art. 12, II, deste Regimento. 
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Parágrafo único – Será lavrado, quando determinado, na hipótese do inciso 
II, termo de compromisso a ser assinado pelo servidor autorizado, respondendo 
o mesmo por sua violação, administrativa, civil e penalmente, na forma da lei. 

Art. 42. Aos documentos, objetos e informações que forem tomados como 
prova emprestada de processo judicial, será dado o tratamento que for determi-
nado pelo Juízo que o presidir. 

Art. 43. O Presidente, os Conselheiros e o Procurador-Geral poderão solicitar 
a qualquer autoridade administrativa, no interesse da Administração, informações 
sobre a situação econômica ou financeira do requerente ou representado, bem 
como sobre a natureza e o estado de seus negócios. 

Parágrafo único. O intercâmbio de informação sigilosa será feito mediante 
entrega pessoal à autoridade solicitante, por recibo, que formalize a transferência 
e assegure a preservação do sigilo. 

Subseção II – Do pedido de confidencialidade 

Art. 44. A critério do Relator ou do Presidente, conforme o caso e no inte-
resse da instrução processual, de ofício ou mediante requerimento do interessado, 
poderá ser deferido tratamento confidencial de autos, documentos, objetos, dados 
e informações, que forem relacionados a: – escrituração mercantil; 

II – situação econômico-financeira de empresa; 

III – sigilo fiscal ou bancário; 

IV – segredos de empresa; 

V – processo produtivo e segredos de indústria, notadamente processos 
industriais e fórmulas relativas à fabricação de produtos; 

VI – faturamento do requerente ou do grupo a que pertença; 

VII – data, valor da operação e forma de pagamento; 

VIII – documentos que formalizam o ato de concentração notificado; 

IX – último relatório anual elaborado para os acionistas ou quotistas, exceto 
quando o documento tiver caráter público; 

X – valor e quantidade das vendas e demonstrações financeiras; 

XI – clientes e fornecedores; 

XII – capacidade instalada; 

XIII – custos de produção e despesas com pesquisa e desenvolvimento de 
novos produtos ou serviços; 

XIV – outras hipóteses, a critério do Relator ou Presidente, distinguida a 
competência. 

Art. 45. Não será deferido tratamento confidencial de informações e do-
cumentos por parte do CADE quando: 

I – notadamente tenham natureza pública em virtude de lei, inclusive em 
outras jurisdições, ou que forem de domínio público, no país ou no exterior; 
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II – em Processo Administrativo, a critério do Relator ou do Presidente, 
distinguida a competência, o tratamento confidencial das informações puder 
implicar cerceamento de defesa; 

III – forem relacionados, dentre outras, às seguintes categorias de 
informações: 

a) composição acionária e a identificação do respectivo controlador; 

b) organização societária do grupo econômico de que faça parte; 

c) estudos, pesquisas ou dados compilados por instituto, associação, sindi-
cato ou qualquer outra entidade que congregue concorrentes, ressalvados aqueles 
encomendados individualmente ou com cláusula de sigilo; 

d) linhas de produtos ou serviços ofertados; 

e) dados de mercado relativos a terceiros; 

f) quaisquer contratos celebrados por escritura pública ou arquivados pe-
rante notário público ou em junta comercial, no país ou no exterior; e 

g) patrimoniais, financeiras e empresariais de companhias abertas, in-
clusive as estrangeiras, e suas subsidiárias integrais, que devam ser publicadas 
ou divulgadas em virtude da legislação societária ou do mercado de valores 
mobiliários. 

Parágrafo único – O disposto na alínea “g”, do inciso III deste artigo apli-
ca-se, no que couber, às companhias abertas exclusivamente por debêntures ou 
outra espécie de título ou valor mobiliário, bem como às sociedades equiparadas 
às companhias abertas e às sociedades controladas, direta ou indiretamente, por 
companhias abertas. 

Art. 46. É ônus do interessado formular, destacadamente na primeira página 
do requerimento ou petição, de modo a facilitar sua visualização pela autoridade, 
solicitação de tratamento confidencial de informações, objetos ou documentos, 
indicando o dispositivo regimental autorizador do pedido. 

§ 1.º A confidencialidade será deferida ou indeferida por meio de decisão 
fundamentada. 

§ 2.º Deferida a confidencialidade total de documentos, objetos e infor-
mações, estes serão juntados em autos apartados, anotados com a expressão 
‘CONFIDENCIAL’, devendo nos autos principais ser certificado o ocorrido, 
registrando-se o número de protocolo do pedido, a data e a hipótese regimental 
que se enquadra. 

§ 3.º No caso de informações confidenciais que constem do corpo de petição, 
manifestação, requerimento ou parecer, o interessado deverá apresentar: 

I – uma versão integral, identificada na primeira página com o termo 
‘VERSÃO CONFIDENCIAL’, que será autuada em apartado dos autos principais, 
no qual será certificado o ocorrido, após deferimento pelo Relator ou Presidente, 
e mantida confidencial até ulterior decisão; e 
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II – uma versão identificada na primeira página com o termo ‘VERSÃO 
PÚBLICA’, editada com marcas, rasuras ou supressões, de modo a se omitir 
estritamente os números, as palavras, ou quaisquer outros elementos reputados 
confidenciais, que será desde logo juntada aos autos principais. 

Art. 47. A inobservância a qualquer determinação prevista nesta subseção, 
por parte do interessado, implicará a autuação de todas as informações, objetos e 
documentos, inclusive passíveis de receberem tratamento confidencial, nos autos 
principais, mantendo-os públicos. 

Seção III – Da ciência e dos prazos processuais 

Art. 48. A intimação dos atos processuais, observados os requisitos do art. 
26, § 1.º, da Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, será feita por qualquer meio que 
assegure a certeza da ciência do interessado, tais como via postal, com ou sem 
aviso de recebimento; telegrama, fac-símile e meio eletrônico; vista dos autos 
processuais; ciência aposta nos autos; certidão de servidor público atestando o 
recebimento de cópia do instrumento; publicação por edital em jornal de grande 
circulação na comarca onde o intimado tenha domicílio ou sede e pela publicação 
no Diário Oficial da União. 

Art. 49. Nas publicações para fins de ciência e intimação constará além do 
nome das partes, o de seus advogados, observando-se, quando determinada, a 
confidencialidade. 

§ 1.º É suficiente a indicação do nome de um dos advogados, quando a 
parte houver constituído mais de um ou o constituído substabelecer a outro, 
com reserva de poderes. 

§ 2.º A empresa estrangeira, quando não tenha constituído advogado nos 
autos, será notificada ou intimada de todos os atos processuais, independente-
mente de procuração ou de disposição contratual ou estatutária, por sua filial, 
agência sucursal, estabelecimento ou escritório instalado no Brasil. 

Art. 50. Os editais para publicação em jornais de grande circulação des-
tinados à divulgação do ato processual obedecerão aos requisitos do Código 
de Processo Civil e poderão conter apenas um resumo do essencial à defesa 
ou à resposta. Parágrafo único – O prazo para defesa ou resposta começará 
a fluir da data em que circular o jornal e nos termos em que determinado 
no edital. 

Art. 51. Qualquer que seja a fase em que se encontre o procedimento, nele 
poderá intervir o revel, sem direito à repetição de qualquer ato já praticado. 

Art. 52. A publicação da pauta de julgamento obedecerá ao prazo estabele-
cido no art. 45 da Lei n. 8.884/94. 

Parágrafo único – Afixar-se-á cópia da pauta de julgamento em lugar aces-
sível no lado externo da Unidade de Protocolo, bem como será disponibilizada 
sua cópia no sítio do CADE (www.cade.gov.br). 
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Art. 53. A publicação de intimação, a notificação ou a ciência, quando 
ocorrida nos feriados ou nas férias coletivas do Colegiado, terá sua contagem 
iniciada no primeiro dia útil subseqüente ao referido período. 

§ 1.º No período de férias coletivas do Colegiado e do Procurador-Geral 
do CADE, não correm os prazos processuais, inclusive o do art. 54, § 6.º, da Lei 
8.884/94, devendo-se observar, quanto aos prazos já iniciados, o disposto no art. 
179 do Código de Processo Civil (art. 7.º, XIX, da Lei 8.884/94 c/c art. 179 do 
CPC c/c art. 83 da Lei 8.884/94). 

§ 2.º A apresentação dos Atos de Concentração a que se refere o § 4.º do art. 
54 da Lei n. 8.884/94, não se suspende, nem se interrompe, exceto na hipótese do 
§ 5.º, do art. 4.º da Lei 8.884/94. 

§ 3.º O prazo para cumprimento das decisões do CADE, cominando multa 
ou impondo obrigação de fazer ou não fazer, não se suspendem, nem se inter-
rompem, em razão das férias coletivas do Colegiado e do Procurador-Geral (art. 
60 da Lei 8.884/94). 

Art. 54. O prazo legal ou o estabelecido pelo Relator ou Presidente é contí-
nuo, não se interrompendo nos feriados. 

Art. 55. Aplicam-se aos prazos as normas do Capítulo III do Título V, do 
Código de Processo Civil, em especial: 

I – os prazos começam a correr a partir do primeiro dia útil subseqüente à 
publicação no Diário Oficial da União ou da juntada do instrumento, do aviso 
ou do comprovante cumprido nos autos ou da ciência inequívoca do ato; 

II – os prazos serão computados excluindo o primeiro dia e incluindo o 
do vencimento; 

III – quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhe-ão 
computados em dobro os prazos processuais para se defender, recorrer e falar 
nos autos; 

IV – não havendo preceito legal específico, nem fixação pela autoridade 
competente, será de 05 (cinco) dias o prazo para a prática do ato processual a 
cargo da parte; 

V – a parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente em seu 
favor. 

Seção IV – Das súmulas 

Art. 56. A jurisprudência firmada pelo Plenário poderá ser compendiada na 
Súmula do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE. 

§ 1.º Qualquer Conselheiro poderá propor, em ofício enviado ao Presidente, 
o compêndio dos julgados concordantes em súmula. 

§ 2.º Será objeto de súmula os julgamentos de casos tomados pelo voto da 
maioria absoluta dos membros que integram o Plenário em pelo menos 10 (dez) 
precedentes concordantes. 
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§ 3.º O Presidente submeterá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, à pro-
posição em Plenário. 

Art. 57. O Plenário, por maioria absoluta de seus membros, uniformizará a 
jurisprudência administrativa do CADE mediante a emissão de enunciados que 
serão datados e numerados em ordem crescente e publicados no Diário Oficial 
da União e disponibilizados no sitio do CADE (www.cade.gov.br). 

Parágrafo único. Qualquer dos Conselheiros poderá propor a revisão da 
súmula, sendo que a alteração ou supressão dos enunciados dependerá de apro-
vação por maioria absoluta dos membros do Plenário, observado o procedimento 
previsto no art. 56 supra. 

Art. 58. A citação da súmula pelo número correspondente dispensará, pe-
rante o Conselho, a referência a outros julgados no mesmo sentido. 

Seção V  –  Da divulgação da jurisprudência,  
de petições, de estudos e de pareceres 

Art. 59. A jurisprudência do CADE será divulgada, além de outros meios, 
pelos seguintes veículos: 

I – Diário Oficial da União; 
II – e Internet, no sítio www.cade.gov.br/jurisprudencia. 
Art. 60. O inteiro teor de petições, estudos e pareceres, de conteúdo jurí-

dico ou econômico, apresentados em autos públicos de qualquer das diversas 
espécies de procedimentos administrativos de competência do CADE poderão, 
a critério do Presidente, ser divulgados no sítio do CADE (www.cade.gov.br), 
inclusive para fins do art. 31 da Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, omitindo-se 
as informações confidenciais. 

TÍTULO II  – DO ANDAMENTO PROCEDIMENTAL 

Capítulo I  – DO PARECER DA PROCURADORIA DO CADE 

Art. 61. Recebido o Processo Administrativo no Gabinete, o Relator abrirá 
vista dos autos à Procuradoria do CADE para exarar parecer, no prazo legal de 
20 (vinte) dias. 

§ 1.º Os demais procedimentos poderão ser encaminhados à Procuradoria 
do CADE, a critério do Presidente ou do Relator, para parecer, no prazo que 
assinalar. 

§ 2.º Constatado que a Procuradoria do CADE não emitiu o seu parecer no 
prazo, os autos serão imediatamente restituídos ao Relator e o Procurador-Geral 
o proferirá, oralmente, quando da sessão de julgamento. 

Capítulo II  – DAS INFORMAÇÕES 
E DOS PODERES INSTRUTÓRIOS 

Art. 62. A solicitação de informações adicionais deverá conter o prazo para 
resposta, sob as penas do art. 26 da Lei n. 8.884/94, e poderá ser feita por qual-
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quer meio que assegure a certeza da ciência do interessado, tais como via postal, 
com aviso de recebimento, fac-símile, telegrama e meio eletrônico, com garantia 
de recebimento, devendo a Unidade de Andamento Processual ou o Gabinete 
registrar nos autos a emissão dos mesmos. 

Parágrafo único – É permitida a resposta ao pedido de informações por 
qualquer meio eletrônico, com garantia de recebimento, ou pela utilização de 
fac-símile, devendo ser os originais entregues na Unidade de Protocolo do CADE, 
em até 05 (cinco) dias da data do recebimento deste. 

Art. 63. A qualquer tempo, o Plenário ou o Relator, se houver, poderá requi-
sitar cópias de documentos ou informações, de qualquer espécie de procedimento, 
à SDE, à SEAE ou à outro órgão. 

Art. 64. O Presidente e os Conselheiros do CADE podem, ad referendum do 
Plenário, no interesse e âmbito da instrução de qualquer das diversas espécies de 
procedimentos administrativos de sua competência, requisitar: 

I – documentos e informações de quaisquer pessoas, físicas ou jurídicas, 
órgãos, autoridades e entidades, públicas ou privadas, mantendo o sigilo legal, 
quando for o caso; 

II – esclarecimentos orais de quaisquer pessoas, físicas ou jurídicas, órgãos, 
autoridades e entidades, públicas ou privadas; e 

III – a realização, pela autoridade competente, de inspeção na sede social, 
estabelecimento, escritório, filial ou sucursal de empresa investigada, de estoques, 
objetos, papéis de qualquer natureza, assim como livros comerciais, computado-
res e arquivos eletrônicos, podendo-se extrair ou requisitar cópias de quaisquer 
documentos ou dados eletrônicos, bem como se fazer acompanhar de peritos e 
técnicos; 

§ 1.º Do documento de requisição deverá constar expressamente: 

I – na hipótese do inciso I do caput, a discriminação precisa do objeto da 
requisição, o prazo para seu cumprimento e a advertência de que a recusa, omis-
são, enganosidade ou retardamento injustificado, no tempo e modo assinalados, 
constitui infração punível com multa diária, no valor fixado pela autoridade re-
quisitante, nos termos do § 2.º deste artigo e do art. 26, caput, da Lei n. 8.884/94, 
sem prejuízo das demais sanções civis e criminais cabíveis; e 

II – na hipótese do inciso II do caput, o local e a data da audiência, bem 
como a advertência de que a falta injustificada sujeitará o faltante à multa fixada 
pela autoridade requisitante, nos termos do § 3.º deste artigo e do art. 26, § 5.º, 
da Lei n. 8.884/94, sem prejuízo das demais sanções civis e criminais cabíveis; e 

§ 2.º Os valores das multas e da multa diária deverão ser fixados desde logo 
no instrumento de requisição. 

Art. 65 – Os pedidos de reconsideração, prorrogação ou alteração de data 
e local, não suspendem o prazo para cumprimento das requisições de que trata 
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o artigo anterior e a ausência de decisão a respeito não exime o requisitado de 
cumpri-las no tempo e modo assinalados. 

TÍTULO III  – DAS SESSÕES DE JULGAMENTO 

Capítulo I  – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 66. Haverá sessão do Plenário do CADE nos dias previamente desig-
nados e, extraordinariamente, mediante convocação. 

Art. 67. O Plenário do CADE reunir-se-á, em sessão ordinária pública, pre-
ferencialmente às quartas-feiras, iniciando-se logo após a sessão de distribuição 
prevista no art. 26 deste Regimento, com previsão de encerramento às 18 (dezoito) 
horas, podendo ser prorrogada dada à necessidade de cumprimento da pauta. 

§ 1.º Por provocação do Presidente ou por proposição da maioria de seus 
membros, o Plenário poderá reunir-se extraordinariamente. 

§ 2.º As sessões ordinárias e extraordinárias do Plenário do CADE poderão 
ser realizadas em qualquer dia da semana, desde que a data seja aprovada pela 
maioria dos membros do Plenário. 

§ 3.º Em caso de acúmulo de procedimentos pendentes de julgamento, 
poderá o Plenário, por proposta de seu Presidente, marcar o prosseguimento da 
sessão para o subseqüente dia livre, considerando-se intimados os interessados, 
mediante o anúncio em sessão. 

Art. 68. Nas sessões, o Presidente tem assento na parte central da mesa de 
julgamento, ficando o Procurador-Geral do CADE à sua direita e o Secretário 
da sessão à sua esquerda. Os demais Conselheiros sentar-se-ão, pela ordem de 
antigüidade, alternadamente, nos lugares laterais, a começar pela direita. O 
representante do Ministério Público Federal ocupará um lugar previamente 
designado. 

Art. 69. As sessões e votações serão públicas, podendo o Plenário, se o inte-
resse público exigir, limitar a presença em determinados atos às próprias partes 
e a seus advogados. 

Art. 70. O Relator disponibilizará o inteiro teor do relatório quando da 
inclusão do procedimento em pauta para julgamento. 

Art. 71. A tribuna será ocupada para formular requerimento, produzir 
sustentação oral, ou para responder às perguntas que lhes forem feitas pelos 
membros do Plenário. 

§ 1.º Aos advogados e ao representante legal da empresa é facultado requerer 
que conste de ata sua presença na sessão de julgamento, podendo prestar esclare-
cimentos em matéria de fato, quando assim o Plenário entender necessário. 

§ 2.º Desejando proferir sustentação oral, deverão os advogados, o repre-
sentante legal da empresa ou quem a mesma conferir mandato com poderes 
específicos para tanto requerer, até o início da sessão, sua inscrição para fazê-lo, 
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podendo ainda, requerer, no mesmo prazo, que seja o feito julgado prioritaria-
mente, sem prejuízo das preferências regimentais. 

§ 3.º Quanto a eventual pedido de sustentação do terceiro interessado, 
aplica-se a regra do art. 36 deste Regimento. 

Art. 72. Não haverá sustentação oral no julgamento do Acordo de Leniência, 
dos Embargos Declaratórios, da Medida Cautelar, da homologação da Medida 
Preventiva e da Restauração de Autos. 

§ 1.º Nos demais julgamentos, o Presidente do Plenário, feito o relatório 
ou acordada sua dispensa, dará a palavra, sucessivamente, pelo tempo máximo 
de 15 (quinze) minutos, ao Procurador-Geral do CADE e, sucessivamente, ao 
representante legal da empresa ou a quem a mesma conferir mandato com po-
deres específicos para tanto. 

§ 2.º Se houver litisconsortes não representados pelo mesmo advogado ou 
por quem as mesmas conferirem mandato com poderes específicos para tanto, 
o prazo será contado em dobro e dividido igualmente entre os do mesmo grupo, 
se diversamente não o convencionarem. 

§ 3.º O terceiro interessado eventualmente autorizado a se pronunciar, nos 
termos do art. 36 deste Regimento, poderá fazê-lo antes das partes originárias e 
pelo mesmo tempo. 

§ 4.º O representante do Ministério Público Federal junto ao CADE, na 
função de fiscal da lei, poderá fazer uso da palavra, após o Procurador-Geral do 
CADE e as partes, por igual tempo regimental. 

Art. 73. Havendo unanimidade nas conclusões dos pareceres técnicos e en-
tendendo o Relator serem elas suficientes à formação do seu convencimento, fica-
lhe facultado apresentar de forma sucinta o seu voto, com as razões de decidir. 

Art. 74. Havendo necessidade de debates, após a leitura do voto, será aberta 
discussão pelo Presidente. 

Parágrafo único – Durante os debates, poderão os julgadores pedir escla-
recimentos ao Relator, às partes ou aos seus advogados, quando presentes, sobre 
fatos e circunstâncias pertinentes à matéria em debate, ou, ainda, pedir vista dos 
autos, caso em que o julgamento será suspenso. Surgindo questão nova, o Relator 
poderá pedir o adiamento do julgamento. 

Art. 75. O julgamento, uma vez iniciado, poderá ultimar-se na mesma sessão, 
ainda que excedida a hora regimental. 

Capítulo II  – DA ORDEM PROCEDIMENTAL 

Art. 76. Nas sessões do Plenário poder-se-á observar a seguinte ordem, no 
que couber: 

I – verificação do número de Conselheiros; 
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II – julgamento dos procedimentos, observados, pela ordem, os pedidos de 
vista, os adiados, os feitos em mesa e os pautados com prioridades; 

III – indicações e propostas; 

IV – leitura, discussão e aprovação da ata da sessão. 

Parágrafo único – Independem de pauta para julgamento, sendo apresen-
tados em mesa: 

a) os Embargos de Declaração; 

b) o Recurso Voluntário em Medida Preventiva; 

c) o Termo de Compromisso de Cessação; 

d) e o Termo de Compromisso de Desempenho. 

Art. 77. Terão prioridade no julgamento pelo Plenário do CADE: 

I – as Medidas Cautelares; 

II – e os Atos de Concentração. 

Art. 78. Os julgamentos a que a lei ou este Regimento não der prioridade 
serão realizados, quando possível, segundo a ordem de antigüidade dos feitos. 

§ 1.º A antigüidade apurar-se-á pela ordem de recebimento dos feitos na 
Unidade de Protocolo do CADE. 

§ 2.º O Presidente, todavia, consultados os membros do Plenário, poderá, ve-
rificada a relevância no julgamento de determinado procedimento, alterar a ordem 
de votação, inclusive no tocante aos procedimentos em mesa e às prioridades. 

Capítulo III  – DOS VOTOS E DA PROCLAMAÇÃO  
DO JULGAMENTO 

Art. 79. Nos termos da lei, o voto que entender pela existência de infração 
a ordem econômica deverá conter, em sua conclusão, explicitamente: 

I – a multa estipulada e qual a forma do cálculo; 

II – a multa diária em caso de continuidade da infração; 

III – as sanções descritas no art. 24 da Lei n. 8.884/94; e 

IV – o prazo para pagamento da multa e para cumprimento das demais 
obrigações determinadas. 

Art. 80. Concluído o debate oral, o Presidente tomará os votos do Relator e 
dos demais Conselheiros que o seguirem na ordem decrescente de antigüidade. 
Parágrafo único – Encerrada a votação, o Presidente proclamará a decisão. 

Art. 81. O quórum mínimo de instalação da sessão é de cinco membros 
do Plenário. 

§ 1.º O quórum mínimo para julgamento é de cinco membros do Plenário 
aptos a votar. 

§ 2.º Havendo cinco membros do Plenário aptos a votar, a maioria absoluta 
será atingida pela convergência de três votos. 
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§ 3.º Havendo seis ou sete membros do Plenário aptos a votar, a maioria 
absoluta será atingida pela convergência de quatro votos. 

Art. 82. Se os votos forem divergentes, de modo a não haver maioria para 
qualquer solução, reabrir-se-ão os debates, colhendo-se novamente os votos. 

§ 1.º Se, em relação a uma única parte do pedido, não se puder formar a 
maioria, em virtude de divergência quantitativa, o Presidente disporá os diver-
sos votos, com as quantidades que cada qual indicar, em ordem decrescente de 
grandeza, prevalecendo a quantidade que, com as que lhe forem superiores ou 
iguais, reunir votos em número suficiente para construir a maioria. 

§ 2.º Em havendo divergência qualitativa, o Presidente poderá adotar uma 
das seguintes providências, conforme recomendarem as circunstâncias: 

I – na hipótese de os votos se dividirem entre mais de duas interpretações, 
proceder-se-á a segunda votação, restrita à escolha de uma entre as duas inter-
pretações anteriormente mais votadas; e/ou; 

II – se na votação da questão global, insuscetível de decomposição, ou das 
questões distintas, três ou mais opiniões se formarem, serão as soluções votadas 
duas a duas, de tal forma que a vencedora será posta em votação com as restantes, 
até fixar, das duas últimas, a que constituirá a decisão. 

Art. 83. O Presidente tem direito a voto nominal e, cumulativamente, ao 
de qualidade. 

Parágrafo único – O voto de qualidade, quando proferido, será computado 
na totalização dos votos, além do voto nominal do Presidente. 

Art. 84. É facultado ao Relator indicar por no máximo 02 (duas) sessões 
ordinárias, o adiamento do feito para julgamento, salvo permissão expressa do 
Plenário acerca de novos adiamentos. 

Art. 85. O Plenário poderá converter, por proposição de qualquer dos seus 
membros, o julgamento em diligência, quando necessária à decisão da causa. 

§ 1.º Quando deferida a diligência pelo Plenário, vencido o Relator, os autos 
serão encaminhados ao Conselheiro que propôs a diligência que assinará, em 
conjunto com o Relator, relatório complementar. 

§ 2.º O Conselheiro que propôs as diligências complementares, deferidas 
pelo Plenário, lavrará voto vogal. 

§ 3.º Concluídas tais providências, os autos serão novamente pautados, bem 
como as partes devidamente intimadas para se manifestarem. 

Art. 86. Nos julgamentos, o pedido de vista não impede que antecipem seus 
votos os membros do Plenário que se sintam habilitados a fazê-lo. 

§ 1.º O membro do Plenário que formular pedido de vista restituirá os autos, 
para julgamento, na sessão subseqüente, salvo por anuência do Colegiado. 
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§ 2.º No julgamento de Ato de Concentração, em razão do prazo estipulado 
pelo § 6.º do art. 54 da Lei 8.884/94, poderá o Plenário determinar seja a vista dos 
autos feita em mesa, suspendendo-se o julgamento para o necessário exame. 

§ 3.º O julgamento que tiver sido iniciado prosseguirá, computando-se os 
votos já proferidos pelos Conselheiros, mesmo que não compareçam ou tenham 
terminado seu mandato, ainda que este seja o Relator. 

§ 4.º Excetua-se a regra do parágrafo anterior, quando fatos ou provas 
novos relevantes e capazes de, por si só, modificar significativamente o con-
texto decisório, supervenientes ao voto já proferido, vierem a integrar os autos. 
Competirá ao Conselheiro que estiver com vista dos autos relatar a questão de 
ordem surgida. 

§ 5.º Relatada a questão de ordem e exarado o voto pelo Conselheiro com 
vista dos autos, o Presidente colherá os demais votos dos integrantes do Plenário, 
que decidirá pela ocorrência ou não da exceção prevista no parágrafo 3.º. 

§ 6.º Caso o Plenário decida, por maioria absoluta, excepcionalmente, pela 
insubsistência do voto anteriormente proferido, deverá votar o Conselheiro 
que substituiu aquele cujo mandato terminou, podendo ratificar ou não o voto 
anterior. Se o voto declarado insubsistente for do Conselheiro Relator dos autos, 
estes deverão ser retirados de pauta para encaminhamento ao novo Conselheiro, 
para relatório e oportuna inclusão em pauta. 

§ 7.º Na hipótese de o voto anteriormente prolatado ser considerado subsis-
tente, o Conselheiro que vier a substituir o Conselheiro cujo mandato terminou 
não votará. 

Art. 87. Depois de proclamado o resultado pelo Presidente, os Conselheiros 
não poderão mais alterar o seu voto. 

Art. 88. Os julgamentos do Plenário do CADE são decisões terminativas 
no âmbito do Poder Executivo, cabendo apenas a interposição de Embargos 
Declaratórios e de Reapreciação, nos termos e limites deste Regimento. 

Capítulo IV  – DA EMENTA E DO ACÓRDÃO 

Art. 89. Das decisões do Plenário do CADE serão lavrados acórdãos pelo 
Conselheiro Relator, originário ou designado. 

Art. 90. No caso de ausência por motivo relevante do Relator, originário 
ou designado, lavrará o acórdão o primeiro Conselheiro seguinte na ordem de 
antiguidade que o tiver acompanhado. 

Art. 91. Em caso de conversão do julgamento em diligência será juntado 
apenas um extrato da ata, assinado pelo Coordenador-Geral de Andamento 
Processual e pelo Presidente, sendo desnecessária a lavratura de acórdão. 

Art. 92. O acórdão reproduzirá os registros da sessão de julgamento e 
conterá: 

I – a espécie de procedimento ou incidente; 
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II – o número de registro; 

III – o nome das partes, seus representantes e advogados, observado o dis-
posto no § 1.º do art. 49, deste Regimento; 

IV – o nome do Conselheiro Relator originário e do designado, se houver; 

V – a ementa; 

VI – o nome do representante do Ministério Público Federal presente à 
sessão, se houver, bem como do Procurador-Geral do CADE; 

VII – o nome dos Conselheiros que participaram do julgamento e quem o 
presidiu, bem como o nome daqueles ausentes ou impedidos; 

VIII – a proclamação do resultado da decisão tomada pelo Plenário do 
CADE; 

IX – o registro se esta decisão foi por unanimidade ou maioria e, no caso 
da segunda hipótese, quais os Conselheiros restaram vencidos; 

X – e o local e data da sessão. 

§ 1.º Subscrevem o acórdão o Presidente da sessão e o Relator ou o 
Conselheiro designado para redigir o acórdão. 

§ 2.º Se o Presidente da sessão, por ausência ou outro motivo relevante, não 
puder assinar o acórdão, apenas o Relator o fará, mencionando-se, no local da 
assinatura do Presidente, este dispositivo. 

Art. 93. O acórdão conterá ementa, devendo desta constar, de forma sintéti-
ca, as principais matérias decididas no julgamento bem como a fundamentação 
adotada. 

Art. 94. A ementa e o acórdão serão publicados no Diário Oficial da União 
e os julgados serão disponibilizados em seu inteiro teor na internet no sítio do 
CADE (www.cade.gov.br). 

Capítulo V  – DAS DEGRAVAÇÕES 

Art. 95. Em cada julgamento, a gravação eletrônica registrará a discussão e a 
votação, bem como as perguntas feitas aos advogados e suas respostas, e poderá, 
se necessária, ser degravada e juntada aos autos, a pedido do Relator ou pelo 
Presidente, com o acórdão, depois de revista e rubricada pelos Conselheiros e 
pelo Presidente, conforme o caso. 

TÍTULO IV  – DAS ESPÉCIES DE PROCEDIMENTO 

Capítulo I  – DOS PROCEDIMENTOS ORDINÁRIOS 

Seção I – Do ato de concentração 

Art. 96. O requerimento de aprovação dos atos a que se refere o art. 54 da 
Lei n. 8.884/94, deverá ser protocolado na Secretaria de Direito Econômico, em 
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03 (três) vias de idêntico teor, instruído com as informações e documentos indis-
pensáveis à instauração do procedimento, conforme previsão regimental, além do 
comprovante de recolhimento da taxa processual prevista na Lei n. 9.781/99. 

§ 1.º O requerimento será apresentado, sempre que possível, em 
conjunto: 

I – nas aquisições de controle, pelo adquirente e pela empresa-objeto; 

II – nas fusões, pelas sociedades que se fusionam; 

III – e nos demais casos, pelas partes contratantes. 

§ 2.º Os requerentes poderão solicitar a autuação de informações e documen-
tos em autos apartados, visando a preservar confidencialidade em relação ao outro 
requerente, observados os preceitos dos arts. 44 e seguintes deste Regimento. 

§ 3.º Ao final do requerimento, bem como ao de toda e qualquer petição, 
deverão as requerentes declarar, sob as penas da lei, serem verdadeiras as infor-
mações prestadas e autênticos os documentos fornecidos. 

§ 4.º A falta ou o descumprimento dos requisitos previstos no caput deste 
artigo, bem como do artigo subseqüente, poderá acarretar o não conhecimento 
do procedimento pelo Plenário do CADE. 

Art. 97. O requerimento para autorização de ato ou contrato previsto no art. 
54 da Lei n. 8.884/94 deverá ser acompanhado dos documentos e informações 
relacionadas no Anexo I da Resolução 15, de 19 de agosto de 1998. 

Parágrafo único – Considerar-se-á cumprido o disposto no § 4.º do art. 54 
da Lei 8.884/94, quando preenchido integralmente o anexo de que trata o caput 
deste artigo, devendo qualquer omissão, obrigatoriamente, ser acompanhada de 
justificativa circunstanciada. 

Art. 98. Considerar-se-á como o momento da realização do ato, para fins 
de cumprimento no disposto nos § § 4.º e 5.º do art. 54 da Lei n. 8.884/94, a data 
da celebração do primeiro documento vinculativo. 

Art. 99. Recebida da Secretaria de Direito Econômico uma das vias do 
requerimento protocolado pelas requerentes, proceder-se-á a distribuição, na 
primeira sessão de Distribuição posterior a protocolização. 

Parágrafo único – Recebido o procedimento, o Relator, se entender necessá-
rio, convocará os representantes legais das requerentes para discutir a celebração 
de APRO ou poderá adotar Medida Cautelar. 

Art. 100. Recebidos os autos originais devidamente instruídos e autuados, o 
Relator poderá abrir vista dos autos à Procuradoria do CADE para exarar parecer, 
no prazo que assinalar. 

Art. 101. Necessitando, para formação de sua convicção, de instrução com-
plementar, determinará o Relator as diligências cabíveis. 
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Parágrafo único – Os prazos estabelecidos nos § § 6.º e 7.º do art. 54 da Lei 
n. 8.884/94 ficarão suspensos enquanto não forem apresentados esclarecimentos 
e documentos imprescindíveis à análise do procedimento. 

Seção II – Da consulta 

Art. 102. Qualquer interessado, inclusive os órgãos públicos federais, esta-
duais, municipais e demais entidades públicas, poderá consultar o Plenário do 
CADE, em tese, sobre matérias de sua competência, nos termos do inciso XVII, 
do art. 7.º da Lei n. 8.884/94 e deste Regimento. 

Art. 103. As Consultas poderão versar sobre condutas, em tese ou em 
andamento, e atos ou contratos, apenas em tese, e a resposta às mesmas não 
gera, em nenhuma situação, autorização expressa do CADE para a prática ou 
concretização destes. 

Parágrafo único – As respostas à Consulta não vinculam a decisão de qual-
quer outro procedimento. 

Art. 104. A petição inicial da Consulta conterá: 

I – a indicação de seu objeto e fundamentação jurídica; 

II – a comprovação do legítimo interesse da consulente; e 

III – a comprovação do recolhimento da Taxa Processual, nos termos do 
art. 6.º da Lei n. 9.781/99. 

§ 1.º A falta de um destes requisitos, como condição de procedibilidade da 
consulta, poderá acarretar o não conhecimento do pedido pelo Relator, com seu 
conseqüente arquivamento, ad referendum do Plenário. 

§ 2.º A consulente deverá apresentar o pedido conforme o Anexo I da 
Resolução 18, de 25 de novembro de 1998, observando, quando cabível, o glos-
sário contido no Anexo II da referida resolução. 

Art. 105. São, também, requisitos para o conhecimento e processamento 
da Consulta que: 

I – a consulente seja a autora da prática, na hipótese de prática em 
andamento; 

II – tal prática em andamento não seja objeto de Averiguação Preliminar 
ou Processo Administrativo, em trâmite ou julgado; 

III – a consulente possa ser considerada potencial participante direta de tran-
sação hipotética submetida à análise, nos casos de ato ou contrato em tese, e; 

IV – o ato ou contrato objeto da consulta em tese não tenha sido realizado, 
não esteja na iminência de realizar-se ou, ainda, que não gerem ou possam gerar 
alterações nas relações de concorrência. 

§ 1.º Havendo qualquer indício de que a Consulta não se apresenta na versão 
“em tese”, mas sim de forma concreta, relativa a Ato de Concentração, e potencial 
ou real de infração à ordem econômica, relativa a Processo Administrativo, o 
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Relator, no seu poder discricionário, remeterá, liminarmente, ad referendum do 
Plenário, por meio de decisão fundamentada, o pedido ao órgão competente, 
para as providências cabíveis. 

§ 2.º Tal decisão não constitui prova negativa contra a consulente, mas sim, 
prestação jurisdicional do Poder de Polícia da Administração. 

Art. 106. A Consulta, quando deferido seu processamento, poderá seguir as 
normas procedimentais estabelecidas no art. 61 deste Regimento e será incluída 
em pauta para julgamento no prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua pro-
tocolização no CADE. 

Parágrafo único – Em qualquer fase da consulta, o Presidente, mediante 
indicação do Relator, poderá convidar a consulente a prestar esclarecimentos 
específicos perante o Plenário do CADE. 

Art. 107. A resposta à Consulta sobre conduta e sobre atos e contratos 
poderá: 

I – indicar a inexistência de infração à ordem econômica sobre a prática da 
conduta em tese ou em andamento, objeto da consulta. 

II – caracterizar a conduta em tese como infração à ordem econômica. 

III – indicar a existência de indícios de infração à ordem econômica na prá-
tica em andamento, determinando o envio dos autos à SDE/MJ, à ANATEL, ou a 
qualquer outro órgão competente para a instauração de Averiguação Preliminar 
ou Processo Administrativo, conforme o caso. 

IV – indicar se o ato ou contrato em tese produz os efeitos previstos no caput 
do artigo 54, da Lei n. 8.884/94 e/ou preenche os requisitos de admissibilidade 
previsto no parágrafo terceiro do mesmo artigo. 

V – emitir juízo sobre aspectos relevantes acerca do ato ou contrato em tese 
apresentado pela consulente. 

VI – determinar outras providências que julgar necessárias. 
Parágrafo único – Na hipótese de terem sido tomadas, pela SDE/MJ, pela 

ANATEL ou por qualquer outro órgão competente, as providências previstas no 
inciso III deste artigo, poderá ser firmado Termo de Compromisso de Cessação 
de prática, nos termos do artigo 53 da Lei 8.884/94. 

Capítulo II  – DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

Seção I  – Do auto de infração 

Art. 108. Verificadas as infrações de que tratam o art. 26, caput e § 5.º, da Lei 
n. 8.884/94, determinará o Relator ou o Presidente, conforme a competência, a 
lavratura de Auto de Infração que, autuado em apartado como “AI” juntamente 
com as cópias necessárias à comprovação da infração, constituirá em peça inau-
gural de procedimento sancionatório, sendo distribuído ao Conselheiro que 
determinou o ato. 
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Art. 109. Do Auto de Infração deverão constar, expressamente: 

I – qualificação e endereço do autuado; 

II – descrição objetiva da infração apurada; 

III – indicação da disposição legal infringida; 

IV – intimação para pagamento da multa ou impugnação do Auto de 
Infração; 

V – indicação do prazo para pagamento da penalidade ou para defesa; 

VI – indicação do número de registro dos autos em que as informações ou 
documentos foram requisitados, bem como do procedimento sancionatório a 
que o Auto de Infração deu início; 

VII – advertência de que as intimações dos atos processuais serão efetivadas 
por meio do Diário Oficial da União; 

VIII – advertência de que o débito apurado pelo descumprimento da multa 
poderá ser inscrito na Dívida Ativa do CADE; 

IX – advertência de que a aplicação da multa não prejudica a obtenção das 
informações, documentos, esclarecimentos orais ou por outros meios coercitivos 
admitidos em direito, nem tampouco exime o faltante das responsabilidades civil 
e criminal decorrentes; 

X – indicação do local e data da lavratura do Auto de Infração; 

XI – e assinatura do Relator ou do Presidente, conforme a competência. 

Art. 110. Do Auto de Infração deverão constar, ainda, expressamente: 

I – no caso da infração prevista no art. 26, caput, da Lei n. 8.884/94: 

a) especificação do valor da multa diária e do dia do início de sua 
contagem; 

b) advertência de que a multa diária incidirá até o dia do efetivo cumpri-
mento da requisição, inclusive, ou até o limite de 90 (noventa) dias; 

c) informação de que o autuado pode, em 05 (cinco) dias, cumprir a re-
quisição, isentando-se da pena, ou opor Impugnação ao Auto de Infração, com 
efeito suspensivo; 

II – e no caso da infração prevista no art. 26, § 5.º, da referida lei: 

a) especificação do valor da multa; 

b) prazo de 05 (cinco) dias para o pagamento; 

c) informação de que o pagamento deve ser feito na forma definida pelo 
Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos; 

d) e informação de que o autuado pode, no prazo de pagamento, opor 
impugnação ao Auto de Infração, com efeito suspensivo. 

Art. 111. O autuado poderá, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da in-
timação da lavratura do Auto de Infração, opor impugnação, que será decidida 
pela própria autoridade requisitante. 
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Parágrafo único – Verificada a intempestividade da Impugnação, o Relator, 
ad referendum do Plenário, indeferirá o seu processamento, não sendo esta passível 
da qualquer recurso ou reconsideração. 

Art. 112. A Impugnação deverá ser protocolizada na Unidade de Protocolo 
do CADE, observada, quando enviada por via postal, a obrigatoriedade do avi-
so de recebimento e, quando utilizado o fac-símile, o disposto no art. 38 deste 
Regimento. 

§ 1.º O oferecimento da impugnação suspende a exigibilidade da multa 
e, no caso da infração do art. 26, caput, da Lei n. 8.884/94, suspende também a 
contagem dos dias para o cômputo da multa. 

§ 2.º Caso a impugnação seja julgada procedente pelo Plenário, o Auto de 
Infração tornar-se-á insubsistente. 

§ 3.º A partir da intimação da decisão da rejeição da impugnação pelo 
Plenário, retoma-se a exigibilidade da multa e, no caso da infração prevista no 
art. 26, caput, da Lei n. 8.884/94, retoma-se também a contagem dos dias para o 
cômputo da multa diária. 

Art. 113. No caso de a impugnação ser julgada improcedente, no todo ou 
em parte, o autuado terá o prazo de 10 (dez) dias ou outro que o Relator vier a 
fixar, para pagamento da multa. 

Parágrafo único – Não recolhida a multa no tempo e modo previstos, a 
autoridade remeterá os autos à Procuradoria do CADE para que providencie a 
inscrição do débito em Dívida Ativa, bem como promova as medidas judiciais 
e administrativas cabíveis. 

Art. 114. No caso da infração prevista no art. 26, caput, da Lei n. 8.884/94: 

I – a contagem dos dias para cômputo da multa diária flui a partir do primei-
ro dia útil subseqüente ao término do prazo assinado no documento que contiver 
a requisição de informações ou documentos, até o dia do efetivo cumprimento 
da requisição, inclusive, ou, no máximo, 90 (noventa) dias; 

II – o cumprimento da requisição, até o prazo para oferecimento da im-
pugnação, extingue a punibilidade; 

III – e o cumprimento da requisição após o prazo de impugnação ou seu 
não cumprimento até o 90.º (nonagésimo) dia, obriga o computo do valor total 
da multa, com o pagamento após 24 (vinte e quatro) horas da efetiva intimação 
desta decisão. 

Art. 115. O valor da multa será recolhido à conta do Fundo de Defesa dos 
Direitos Difusos – FDD, na forma definida pelo Conselho Federal Gestor do 
Fundo de Defesa de Direitos Difusos. 

Art. 116. Quitado o débito, o autuado deverá encaminhar, por meio de 
petição devidamente protocolizada junto à Unidade de Protocolo do CADE, o 
comprovante original de pagamento para juntada ao respectivo procedimento. 
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Parágrafo único – Devidamente conferido e informado pela Procuradoria 
do CADE, os autos serão conclusos para o Presidente para despacho de 
arquivamento. 

Art. 117. A aplicação das sanções previstas na Lei n. 8.884/94 não prejudica 
a obtenção das informações, documentos, esclarecimentos orais ou a realização 
de diligências por outros meios coercitivos admitidos em direito, nem tampouco 
exime o faltante das responsabilidades civil e criminal decorrentes. 

Seção II –   Do recurso voluntário 

Art. 118. Caberá Recurso Voluntário ao Plenário do CADE, com efeito me-
ramente devolutivo, no prazo de 05 (cinco) dias, em face da decisão do Secretário 
de Direito Econômico, do Conselho Diretor da ANATEL, de Relator de Processo 
Administrativo ou de qualquer outro órgão competente, que aplicar a Medida 
Preventiva prevista no art. 52 da Lei n. 8.884/94. 

Art. 119. O Recurso Voluntário será protocolizado no CADE, com os se-
guintes requisitos: 

I – a exposição do fato e do direito; 

II – as razões do pedido de reforma da decisão; 

III – a qualificação da recorrente, de seu representante legal e advogado, se 
houver, incluindo-se o endereço completo. 

Art. 120 – Exceto quando interposto de Medida Preventiva adotada pelo 
Relator, a petição do Recurso Voluntário será instruída: 

I – obrigatoriamente, sob pena de indeferimento liminar, com as cópias da 
decisão recorrida que determinou a adoção da Medida Preventiva, da certidão 
da respectiva intimação e da procuração outorgada ao advogado da recorrente, 
se houver; 

II – facultativamente, com outras peças que o recorrente entender úteis. 

§ 1.º O recurso deverá ser interposto por petição diretamente protocoli-
zada na Unidade de Protocolo do CADE, no prazo previsto no art. 118 deste 
Regimento. 

§ 2.º O recurso interposto por meio de fac-símile será permitido, observado 
o disposto no parágrafo único do art. 38 deste Regimento. 

§ 3.º Interposto o Recurso Voluntário, o recorrente deverá, no prazo de 02 
(dois) dias, dar ciência ao prolator da decisão recorrida, da existência deste, com 
a relação dos documentos que o instruem. 

§ 4.º Considerar-se-á prejudicado o Recurso Voluntário, caso o prolator da 
decisão recorrida revogue a Medida Preventiva adotada. 

Art. 121. Compete ao Relator relatar, com voto, o Recurso Voluntário in-
terposto da Medida Preventiva que tenha adotado. 
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Art. 122. Devidamente autuado e distribuído o Recurso Voluntário, o 
Relator poderá: 

I – intimar qualquer interessado que possa ser afetado pelo provimento do 
recurso para, querendo, integrar a lide como litisconsorte passivo necessário; 

II – solicitar informações ao Secretário de Direito Econômico, ao Conselho 
Diretor da ANATEL ou a qualquer outro órgão competente, para que se mani-
festem no prazo de 10 (dez) dias. 

Parágrafo único – A intimação a que se refere o inciso I será feita por pu-
blicação no Diário Oficial da União, com prazo de 10 (dez) dias para resposta e 
ingresso na lide. 

Art. 123. O Relator, independentemente de pauta, levará em mesa o Recurso 
Voluntário para julgamento no Plenário. 

Seção III – Da restauração de autos 

Art. 124. Os autos originais de procedimentos, no âmbito do CADE, quando 
extraviados ou destruídos serão restaurados. 

§ 1.º Havendo autos suplementares, nestes prosseguirá o procedimento. 

§ 2.º Se existir e for exibida cópia autêntica, será considerada como 
original. 

§ 3.º Na falta de cópia autêntica, a restauração dos autos far-se-á median-
te petição ao Presidente do CADE, que a distribuirá, sempre que possível, ao 
Conselheiro que funcionou como Relator no procedimento desaparecido ou des-
truído ou, quando este tiver encerrado seu mandato, àquele que o substituiu. 

Art. 125. Na petição inicial declarará a parte interessada o estado do proce-
dimento ao tempo do desaparecimento ou destruição, instruindo-a: 

I – com cópia dos requerimentos e petições que dirigiu ao CADE; e 

II – com cópia de quaisquer documentos que facilitem a restauração. 

Art. 126. As demais partes interessadas, se houver, serão notificadas para se 
manifestar sobre o pedido no prazo de 05 (cinco) dias, cabendo ao Relator exigir 
as cópias e reproduções dos atos e documentos que estiverem em seus poderes, 
sob as penas do art. 26 da Lei n. 8.884/94. 

§ 1.º Poderá o Relator determinar à Unidade de Andamento Processual 
do CADE que junte aos autos as cópias de documentos e peças de que dispuser, 
dando vista aos interessados, pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

§ 2.º Se os notificados concordarem com a reconstituição, lavrar-se-á o 
respectivo auto que, assinado pelos interessados e pelo Relator, suprirá o proce-
dimento desaparecido. 

Art. 127. No trâmite da restauração, aplicar-se-á, também, o previsto no 
Código de Processo Civil, fazendo-se a restauração, se necessária, por diligência, 
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junto à Secretaria de Direito Econômico, às Agências Reguladoras e demais órgãos, 
quanto aos atos que nestes se tenham realizado. 

Art. 128. Estando em termos os autos, após parecer da Procuradoria do 
CADE, estes serão pautados para homologação do Plenário e referendada a 
restauração, os autos respectivos valerão pelos originais. 

Parágrafo único – Se, no curso da restauração, aparecerem os autos ori-
ginais, nestes continuará o procedimento e neles serão apensados os autos 
restaurados. 

Seção IV – Do compromisso de cessação 

Art. 129 – A celebração do Compromisso de Cessação (TCC) perante o 
CADE, na forma do art. 53, da Lei n. 8.884/94, obedecerá ao rito descrito neste 
artigo. 

§ 1.º O Relator do Processo Administrativo proporá o teor da minuta do 
Compromisso de Cessação ao Plenário. 

§ 2.º Na hipótese do Compromisso de Cessação, com cominação, deverá 
constar o montante a ser pago; às condições de pagamento; a penalidade por 
mora ou inadimplência; eventuais beneficiários, assim como qualquer outra 
condição para sua execução. 

§ 3.º Aprovada a versão final do instrumento do Termo de Compromisso 
de Cessação (TCC), será o compromissário intimado a comparecer ao CADE, 
perante o Presidente, para proceder a sua assinatura. 

§ 4.º O compromisso de cessação será assinado em pelo menos 02 (duas) 
vias, de igual teor e forma, destinando-se uma via original a cada compromissá-
rio, outra aos autos do Processo Administrativo, no qual deverá conter na capa 
a anotação da existência do termo (TCC). 

§ 5.º No prazo de 05 (cinco) dias de sua celebração, o inteiro teor do Termo 
de Compromisso de Cessação (TCC) será disponibilizado no sítio do CADE 
(www.cade.gov.br) durante o período de sua vigência. 

§ 6.º Anotar-se-á na capa do Processo Administrativo que este se encontra 
suspenso na vigência do termo e desde que o mesmo esteja sendo cumprido. 

§ 7.º Transcorrido o prazo para o cumprimento do termo, a CAD/CADE 
(Comissão de Acompanhamento das Decisões do CADE) submeterá Nota Técnica à 
aprovação do Relator, que atestará ou não a regularidade do cumprimento integral 
das obrigações, submetendo o procedimento, em mesa ao referendo do Plenário. 

Art. 130. Os Termos de Compromisso de Cessação (TCC) remetidos ao 
CADE para ratificação serão protocolizados e distribuídos livremente, devendo 
o Relator apresentá-lo em mesa para aprovação ou rejeição. 
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Seção V – Do compromisso de desempenho 

Art. 131. No julgamento do Ato de Concentração, o Plenário do CADE po-

derá, segundo seu juízo de conveniência e oportunidade, condicionar a aprovação 

da operação à celebração de Termo de Compromisso de Desempenho (TCD), 

nos termos do art. 58 da Lei 8.884/94. 

§ 1.º O Termo de Compromisso de Desempenho (TCD) será autuado em 

apartado e poderá ser apensado ao Ato de Concentração. 

§ 2.º O teor do Compromisso de Desempenho (TCD) poderá ser definido 

pelo Plenário do CADE no momento do julgamento do Ato de Concentração 

ou em até 02 (duas) sessões consecutivas. 

§ 3.º O Relator poderá, caso julgue conveniente e oportuno, negociar o 

teor do Compromisso de Desempenho (TCD) com os interessados, bem como 

submeter minutas a Consulta Pública, na forma do art. 31 da Lei n. 9.784/99. 

§ 4.º Aprovada a versão final do Compromisso de Desempenho (TCD) 

pelo Plenário, será o compromissário intimado a comparecer ao CADE, perante 

o Presidente, para proceder a sua assinatura. 

§ 5.º O Termo de Compromisso de Desempenho (TCD) será assinado em 

pelo menos 02 (duas) vias, de igual teor e forma, destinando-se uma via original 

a cada compromissário e outra para os autos. 

§ 6.º No prazo de 05 (cinco) dias de sua celebração, o inteiro teor do Termo 

de Compromisso de Desempenho (TCD) será disponibilizado no sítio do CADE 

(www.cade.gov.br) durante o período de sua vigência. 

§ 7.º Anotar-se-á na capa do Ato de Concentração a existência do termo 

(TCD). 

§ 8.º Na elaboração, negociação e celebração do Termo de Compromisso 

de Desempenho (TCD), o Relator poderá solicitar a assistência da Procuradoria 

e da CAD-CADE. 

§ 9.º Serão encaminhadas à SDE, para observância do disposto no § 2.º do 

art. 58, da Lei n. 8.884/94, cópia das peças necessárias para acompanhamento do 

seu cumprimento, sem prejuízo das atribuições da CAD-CADE. 

§ 10 O CADE, sempre que as circunstâncias recomendem, poderá deter-

minar que os relatórios para acompanhamento do cumprimento do Termo 

de Compromisso de Desempenho (TCD) sejam elaborados por empresas de 

consultoria ou auditoria independentes contratadas para este fim, às expensas 

da interessada. 
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Capítulo III  – DOS PROCEDIMENTOS INCIDENTAIS 

Seção I  – Da medida cautelar 

Art. 132. Admitir-se-ão Medidas Cautelares nas hipóteses e na forma pre-
vista neste Regimento, sem prejuízo do disposto no Código de Processo Civil ou 
na Lei n. 8.884/94. 

Art. 133. A Medida Cautelar protocolizada junto a Unidade de Protocolo do 
CADE poderá ser formulada por meio de requerimento escrito e fundamentado 
da SEAE, da SDE, das Agências Reguladoras, da Procuradoria do CADE ou por 
terceiro interessado, nos termos do art. 36 deste Regimento, bem como pode ser 
determinada, de ofício, através de decisão fundamentada, pelo Relator do Ato 
de Concentração. 

Art. 134. O pedido cautelar será processado em autos apartados, que serão 
apensados ao principal. 

Parágrafo único – Devidamente protocolizado o requerimento ou o ofício do 
Conselheiro que determinou a instauração de procedimento cautelar, instruído 
com cópia de sua decisão fundamentada, estes serão autuados e distribuídos, por 
dependência, ao Relator do Ato de Concentração. 

Art. 135. Recebida pelo Relator a Medida Cautelar, as partes serão intimadas 
a se manifestarem, no prazo de 05 (cinco) dias, após os quais, o Relator apreciará 
o pedido de liminar. 

Parágrafo único – Excepcionalmente, a Medida Cautelar poderá ser deferida 
sem a manifestação das empresas participantes do Ato de Concentração, quando 
se verificar que a demora decorrente poderá tornar, total ou parcialmente, ineficaz 
a concessão da medida. 

Art. 136. O Relator, ao apreciar liminarmente a Medida Cautelar, verificados 
o fumus boni iuris e o periculum in mora em face da tutela de defesa da concor-
rência, poderá, sempre que cabível, determinar que as requerentes mantenham o 
status concorrencial anterior a assinatura do(s) contrato(s) e se abstenham, até o 
julgamento do Ato de Concentração, de praticar quaisquer novos atos decorrentes 
do contrato já realizado no que tange a: 

I – qualquer alteração de natureza societária; 

II – alterações nas suas instalações físicas e transferência ou renúncia aos 
direitos e obrigações relativos aos seus ativos, aí também incluídos marcas, pa-
tentes e carteira de clientes e fornecedores; 

III – descontinuar a utilização de marcas e produtos; 

IV – alterações nas estruturas, logística e práticas de distribuição e 
comercialização; 

V – mudanças administrativas nas empresas que impliquem em dispensa de 
mão-de-obra e transferência de pessoal entre seus estabelecimentos de produção, 
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distribuição, comercialização e pesquisa, quando caracterizadas como objetivando 
a integração das empresas das requerentes; 

VI – interrupção de projetos de investimento pré-estabelecidos em todos 
os setores de atividade da empresa adquirida e de implementação de seus planos 
e metas de vendas; 

VII – e outras providências que entender necessárias. 
§ 1.º Da decisão não caberá pedido de reconsideração. 
§ 2.º A decisão será submetida ao referendum do Plenário na primeira sessão 

subseqüente a sua prolação. 
Art. 137. O Relator poderá, sem prejuízo do disposto no art. 7.º, IX da Lei 

n. 8.884/94, caso a urgência o permita e a circunstância o recomende, requerer 
manifestações da SEAE, da SDE, da Agência Reguladora ou da Procuradoria do 
CADE. 

Art. 138. A Medida Cautelar conserva a sua eficácia até o fim do julgamento 
do mérito do Ato de Concentração pelo Plenário do CADE, podendo, porém, a 
qualquer momento, ser revogada ou ter o seu conteúdo modificado. 

Subseção I – Do Acordo de Preservação  
de Reversibilidade da Operação (Apro) 

Art. 139. Até a decisão que conceder ou negar a Medida Cautelar poderá 
ser celebrado Acordo de Preservação de Reversibilidade da Operação (APRO), 
que será registrado na capa dos autos. 

Parágrafo único – O acordo, conforme os arts. 55 e 83 da Lei n. 8.884/94 
e os arts. 5.º e 6.º da Lei n. 7.347/85, estabelecerá as medidas aptas a preservar 
inalteradas as condições de mercado, prevenindo alteração irreversível ou de 
difícil reparação, até o julgamento do mérito do Ato de Concentração, evitando 
o risco de tornar ineficaz o resultado final do procedimento. 

Art. 140 – O APRO poderá ser celebrado por iniciativa do Relator ou por 
requerimento das partes envolvidas no Ato de Concentração. 

§ 1.º O requerimento de celebração do APRO não gera às requerentes direito 
subjetivo a sua celebração, resguardando-se ao CADE o juízo sobre a conveniência 
e oportunidade de celebrá-lo. 

§ 2.º Nas hipóteses em que o Relator entender conveniente a celebração 
do APRO, serão intimadas as requerentes para apresentação de minuta, as quais 
serão apreciadas pelo Relator, a quem caberá a redação final. 

§ 3.º O Relator poderá encaminhar a minuta à Procuradoria do CADE, para 
parecer, no prazo que estipular e, posteriormente, será levada à homologação do 
Plenário. 

§ 4.º Caso o acordo não seja homologado, o Relator deverá submeter, na 
sessão seguinte, sua decisão acerca da Medida Cautelar para referendum do 
Plenário, sem prejuízo da elaboração de nova minuta. 
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Art. 141. Sempre que compatível com os seus termos, a decisão de concessão 
da Medida Cautelar ou a minuta do APRO conterá a obrigação das requerentes 
informarem ao Relator, em relatório pormenorizado que contemple as mudanças 
que: 

I – já ocorreram na empresa adquirida desde a notificação do ato; 

II – e as programadas a ocorrer. 

Parágrafo único – O CADE, sempre que as circunstâncias recomendem, 
poderá determinar que os relatórios referidos no caput sejam elaborados por 
empresa de consultoria ou auditoria independentes contratadas para este fim, 
às expensas dos interessados. 

Subseção II  – Das sanções 

Art. 142. O descumprimento pelas requerentes de quaisquer obrigações 
estipuladas na decisão de concessão da Medida Cautelar importará na imposição 
de multa diária a ser fixada no corpo da mesma, até o limite de 90 (noventa) dias, 
de acordo com o disposto nos arts. 11 e 12, § 2.º, da Lei n. 7.347/85 c/c art. 25, da 
Lei n. 8.884/94, sem prejuízo das demais providências cabíveis. 

Art. 143. O Acordo de Preservação de Reversibilidade da Operação (APRO) 
também deverá prever o estabelecimento de sanção para a hipótese de descum-
primento de seus termos por parte das requerentes. 

Art. 144. Os valores recolhidos em razão de aplicação da sanção de que 
tratam os artigos supra, reverterão em favor do Fundo Federal de Direitos 
Difusos. 

Subseção III – Da revisão dos termos do acordo 

Art. 145. A revogação ou revisão parcial da Medida Cautelar e do APRO 
sempre será possível, seja por iniciativa do CADE ou por provocação do interes-
sado, quando se verificar alteração nos requisitos que ensejaram a sua concessão 
ou celebração. 

Seção II – Da medida preventiva 

Art. 146. O Relator poderá, em qualquer fase do Processo Administrativo, 
de ofício ou mediante provocação, adotar Medida Preventiva, na forma do art. 
52 da Lei n. 8.884/94. 

§ 1.º Da intimação deverá constar discriminação precisa da ordem de 
cessação e de reversão à situação anterior, o prazo para seu cumprimento e a ad-
vertência de que o descumprimento de Medida Preventiva sujeita o responsável 
à multa diária fixada nos termos do art. 25, da Lei n. 8.884/94, sem prejuízo das 
demais sanções civis e criminais cabíveis. 

§ 2.º A Medida Preventiva será processada nos mesmos autos do Processo 
Administrativo. 
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§ 3.º Descumprida a ordem de cessação ou de reversão à situação anterior, 
o Relator encaminhará os autos à Procuradoria do CADE para as providências 
judiciais cabíveis. 

§ 4.º O Relator poderá revogar a Medida Preventiva, caso os pressupostos 
que lhe serviram de fundamento revelarem-se insubsistentes. 

Capítulo IV  – DOS PROCEDIMENTOS RECURSAIS 

Seção I – Dos embargos de declaração 

Art. 147. Aos acórdãos das decisões proferidas pelo Plenário do CADE, 
poderão ser opostos Embargos de Declaração, nos termos do art. 535 e seguintes 
do Código de Processo Civil, no prazo de 05 (cinco) dias, contados de sua pu-
blicação, em petição dirigida ao Relator, na qual será indicado o ponto obscuro, 
contraditório ou omisso, cuja declaração se imponha. 

§ 1.º Ausente o Relator do acórdão embargado, o procedimento será enca-
minhado ao seu substituto regimental. 

§ 2.º A petição dos Embargos Declaratórios obedecerá às formalidades 
deste Regimento quanto a sua interposição, inclusive na interposição deste por 
meio do fac-símile, e a Unidade de Andamento Processual deverá anotar na capa 
do procedimento a existência destes, com a respectiva indicação das folhas. 

Art. 148. O Relator, se assim entender necessário, poderá abrir vista à parte 
ou interessado a quem eventual modificação do julgado possa causar gravame, 
para manifestação, no prazo de 05 (cinco) dias e, após, poderá colher parecer da 
Procuradoria do CADE. 

Art. 149. Conclusos os autos, o Relator apresentará os Embargos de 
Declaração em mesa para julgamento. 

Parágrafo único – Quando forem manifestamente protelatórios ou se tra-
tarem de Embargos de Declaração que reiteram outros ou a Reapreciação já im-
provida, o Relator os rejeitará de plano e apresentará a decisão para homologação 
do Plenário, com manifestação oral, se assim o desejar, do Procurador-Geral do 
CADE e do representante do Ministério Público Federal. 

Art. 150. Os Embargos de Declaração interrompem o prazo para a inter-
posição da Reapreciação e suspendem a execução do julgado. 

Seção II  – Da reapreciação 

Art. 151. A decisão plenária que negar aprovação ao ato ou contrato, ou o 
aprovar sob condições, bem como aquela que entender pela existência de infração 
à ordem econômica, poderá ser reapreciada pelo CADE, a pedido das partes, com 
fundamento em fato ou documento novo, capazes por si só, de lhes assegurar 
pronunciamento mais favorável. 
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Parágrafo único – Consideram-se novos somente os fatos ou documen-
tos pré-existentes, dos quais as partes só vieram a ter conhecimento depois 
da data do julgamento, ou de que antes dela estavam impedidas de fazer uso, 
comprovadamente. 

Art. 152. O pedido de Reapreciação será dirigido, no prazo de 30 (trinta) dias 
da publicação do acórdão que deu ciência às partes, ao Conselheiro que proferiu 
o voto condutor do acórdão, mediante petição que indicará: 

I – o nome e a qualificação das partes recorrentes; 
II – o fato ou documento novo; 
III – e as razões do pedido de nova decisão. 
Art. 153. O pedido de Reapreciação será anotado na capa dos autos e far-

se-á sua juntada pela Unidade de Andamento Processual, independentemente de 
despacho, sendo imediatamente conclusos ao Relator, originário ou designado, 
do Ato de Concentração ou do Processo Administrativo. 

Art. 154. O Relator da Reapreciação indeferirá liminarmente o pedido, ad 
referendum do Plenário, quando: 

I – apresentado fora do prazo; 
II – não satisfeito qualquer dos requisitos do arts. 151 ou 152 deste 

Regimento; 
III – manifestamente improcedente a pretensão. 
Art. 155. O pedido de Reapreciação não suspende a execução da decisão 

atacada. 
§ 1.º Havendo justo receio de prejuízo de difícil e incerta reparação decor-

rente da execução, o Relator poderá, ad referendum do Plenário, de ofício ou a 
requerimento, dar efeito suspensivo ao pedido. 

§ 2.º Após, os autos serão encaminhados à Procuradoria do CADE para 
exarar parecer no prazo de 20 (vinte) dias e, posteriormente, exarado o parecer, 
as partes serão intimadas para se manifestarem no prazo de 05 (cinco) dias. 

Art. 156. Restituído os autos, o Relator incluirá, no prazo de 30 (trinta) dias, 
o feito em pauta para julgamento. 

TÍTULO V  – DA EXECUÇÃO 

Capítulo I  – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 157. No julgamento do Plenário cuja decisão implique imposição de 
multa, obrigação de fazer ou de não fazer, publicado o acórdão, os autos seguirão 
para a Comissão de Acompanhamento das Decisões do CADE (CAD/CADE), que 
fiscalizará e se manifestará, em Nota Técnica, sobre o cumprimento da decisão, 
nos prazos estabelecidos. 

Parágrafo único – Para o cumprimento das decisões, em fase administrativa 
ou judicial, as sanções poderão ser exigidas em conjunto ou separadamente. 
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Art. 158. É de responsabilidade do condenado ao pagamento de multa ou 
de obrigação de fazer e não fazer, independentemente de comunicação admi-
nistrativa, o cumprimento das obrigações nos termos do acórdão publicado no 
Diário Oficial da União. 

Parágrafo único. As multas pecuniárias determinadas pelo CADE, em fase 
administrativa, deverão ser calculadas e processadas consoante os arts. 475-B 
e seguintes, do Código de Processo Civil, com as alterações trazidas pela Lei n. 
11.232, de 22.12.2005 c/c art. 83 da Lei n. 8.884/94. 

Art. 159. O cumprimento de uma determinação, isoladamente, não extingue 
a obrigação de cumprimento das demais. 

Art. 160. Entendendo pelo cumprimento da decisão, a CAD/CADE sub-
meterá Nota Técnica à aprovação do Presidente, que atestará a regularidade do 
cumprimento integral das obrigações e determinará o arquivamento do Processo 
com o referendo do Plenário. 

Art. 161. Vencido o prazo e não comprovado o cumprimento da decisão 
constante no acórdão, a CAD/CADE submeterá Nota Técnica à aprovação do 
Presidente, que enviará os autos à Procuradoria do CADE para execução judicial, 
nos termos do art. 10, II, da Lei 8.884/94. 

Art. 162. Ao Presidente, nos termos do art. 8.º, V, da Lei n. 8.884/94, compete 
submeter os incidentes surgidos no cumprimento das decisões do CADE ao Plenário, 
bem como determinar prazos para seu cumprimento, na inexistência destes. 

§ 1.º Entendendo que as providências adotadas pela parte e/ou trazidas aos 
autos não estão de acordo com a decisão do CADE, a CAD/CADE emitirá Nota 
Técnica a ser submetida à Presidência. 

§ 2.º Após, o Presidente determinará a intimação da parte para que se 
manifeste, querendo, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da Nota Técnica da 
CAD/CADE. 

§ 3.º Decorrido o prazo estipulado no § 2.º, com ou sem a manifestação da 
parte, os autos serão encaminhados à Procuradoria do CADE para exarar parecer, 
no prazo de 20 (vinte) dias. 

§ 4.º Juntado o parecer da Procuradoria do CADE, a parte poderá ser intimada 
para se manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias, apenas sobre o parecer exarado. 

§ 5.º Ultimadas todas as providências acima elencadas, o Presidente enca-
minhará sua decisão a referendo do Plenário, independentemente de sua inclusão 
em pauta. 

Art. 163. A execução da obrigação de fazer ou não fazer dar-se-á consoante 
o disposto no Título VIII da Lei 8.884/94 e demais dispositivos aplicáveis. 
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Capítulo II  – DA DÍVIDA ATIVA E DO CADIN 

Art. 165 – Os créditos pecuniários do CADE e aqueles lastreados em decisão 
condenatória referentes à Lei n. 8.884/94 serão objeto de inscrição em Dívida 
Ativa, aplicando-se no que couber os dispositivos da Lei n. 6.830/80. 

Art. 166 – A Procuradoria do CADE apurará a certeza e liquidez do crédito 
e efetivará a inscrição em Dívida Ativa, nos termos do art. 17, inciso III, da Lei 
Complementar n. 73/93. 

§ 1.º Cabe ao Procurador-Geral ou Procurador Federal por ele designado 
assinar a Certidão de Dívida Ativa – CDA e o Termo de Inscrição em Dívida 
Ativa – TDA. 

§ 2.º Serão apostiladas no Termo de Dívida Ativa – TDA todas as ocorrências 
referentes ao crédito, tais como cancelamento, quitação e modificação. 

Art. 167. Nos termos da Lei n. 10.522, de 19 de julho de 2002, a inclusão 
do devedor no CADIN far-se-á 75 (setenta e cinco) dias após a comunicação ao 
devedor da existência do débito passível de inscrição naquele cadastro, forne-
cendo-se todas as informações pertinentes ao débito. 

Art. 168. O CADE manterá relação atualizada dos devedores com débitos 
inscritos em dívida ativa ou em execução judicial, para informações aos órgãos 
interessados, na forma da lei. 

Capítulo III  – DO ARQUIVAMENTO 

Art. 169. O arquivamento de autos somente será ultimado após a publicação 
do ato que o determinar. 

Art. 170. Os autos de procedimentos encerrados devem ser encaminhados 
à Unidade de Andamento Processual, para guarda definitiva. 

Parágrafo único – No termo deverá ser informada a quantidade final de 
folhas, objetivando prevenir eventual retirada ou inclusão de peças processuais 
posteriormente ao arquivamento. 

Art. 171. A solicitação de desarquivamento poderá ser feita por petição escri-
ta protocolizada e dirigida ao Coordenador-Geral de Andamento Processual. 

§ 1.º Desarquivados os autos, dar-se-á vista ao peticionário, pelo pra-
zo de 10 (dez) dias, na Unidade de Andamento Processual, observada a 
confidencialidade. 

§ 2.º Decorrido o prazo sem qualquer manifestação ou requerimento, de-
vidamente certificado, os autos retornarão ao arquivo. 

Art. 172. Os autos dos procedimentos confidenciais arquivados estarão dis-
poníveis para consulta pública após 05 (cinco) anos da decisão final do CADE. 
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§ 1.º Anualmente, o CADE colocará em seu sítio (www.cade.gov.br) a lista 
de procedimentos que estarão disponíveis para consulta pública, bem como as 
informações para fins de consultas acadêmicas. 

§ 2.º Divulgada a relação, as partes legitimadas no procedimento objeto 
da mesma que queiram manter a confidencialidade anteriormente decretada, 
deverão, no prazo de 30 (trinta) dias da inclusão no sítio, requerer à Presidência, 
pelo mesmo período de 05 (cinco) anos, a manutenção do status quo, nos termos 
do Decreto n. 4.553, de 27 de dezembro de 2002. 

§ 3.º Findo o prazo estipulado no parágrafo anterior, serão disponibilizados 
os procedimentos elencados na referida lista. 

PARTE III  – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 173. O Plenário do CADE, por meio de sua Presidência, dará publicidade 
do balanço anual de suas atividades. 

Art. 174. As alterações a este Regimento serão feitas por meio de Emendas 
Regimentais, numeradas seqüencialmente, podendo ser votadas e aprovadas 
somente em sessão ordinária, pelo voto favorável de dois terços dos membros 
em exercício do Plenário do CADE. 

Art. 175. A iniciativa de proposta de Emenda Regimental cabe a qualquer 
Conselheiro e ao Presidente. 

§ 1.º Recebida a proposta pelo Presidente, esta será numerada e remetida, 
por cópia, aos Conselheiros, para o oferecimento de emendas, no prazo de 15 
(quinze) dias. 

§ 2.º Com ou sem o oferecimento de proposições pelos demais Conselheiros, 
decorrido o lapso temporal do parágrafo anterior, a proposta será encami-
nhada à Procuradoria do CADE, para parecer no prazo de 15 (quinze) dias. 
Sucessivamente, a mesma será submetida à Consulta Pública, pelo prazo de 30 
(trinta) dias. 

§ 3.º A proposta, com os comentários à Consulta Pública e o parecer da 
Procuradoria do CADE, acompanhada da respectiva emenda ou grupo de 
emendas, será submetida, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, pelo Presidente 
à discussão e votação. 

Art. 176 – Ficam expressamente revogadas as disposições contidas na 
Resolução n. 12, de 31 de maio de 1998; nos arts. 1.º

 

a 17, da Resolução n. 15, de 
19 de agosto de 1998; nos arts. 1.º

 

a 15, da Resolução n. 18, de 25 de novembro 
de 1998; na Resolução n. 19, de 03 de fevereiro de 1999; nos arts. 1.º

 

a 4.º, da 
Resolução n. 20, de 09 de junho de 1999 e nas Resoluções ns. 21, de 23 de agosto 
de 2000; 22, de 01 de novembro de 2000; 23, de 26 de setembro de 2001; 26, de 
27 de junho de 2002; 27, de 27 de junho de 2002; 28, de 24 de julho de 2002; 29, 
de 04 de setembro de 2002; 31, de 02 de outubro de 2002; 32, de 30 de outubro 
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de 2002; 34, de 22 de janeiro de 2003; 39, de 23 de fevereiro de 2005; 40, de 27 de 
julho de 2005 e 41, de 14 de setembro de 2005. 

Art. 177 – Este Regimento entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua 
publicação no Diário Oficial da União. 
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RESOLUÇÃO N. 44, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2007

Dispõe sobre a multa pecuniária prevista no art. 
54, § 5.º da Lei n. 8.884/94, fixando seus critérios 
de aplicação e dá outras providências.

O Plenário do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 7.º, incisos I e XIX, da Lei n. 8.884/94, resolve:

Art. 1.º A multa de que trata o art. 54, § 5.º, da Lei 8.884/94 será calculada 
da seguinte forma:

I – a multa-base é equivalente a 60.000 UFIR acrescidas de 600 UFIR por 
dia de atraso, a partir do segundo dia;

II – A multa-base será considerada em dobro em caso de reincidência;

III – Nos casos em que a média aritmética dos faturamentos brutos dos 
grupos a que pertencem os participantes do ato de concentração, no Brasil, no 
exercício anterior ao da apresentação do ato, exceder R$ 400.000.000 (quatro-
centos milhões de reais), será acrescido à multa-base o equivalente a 0,005% do 
faturamento médio dos grupos dos participantes, respeitado o limite de 700.000 
(setecentas mil) UFIR;

IV – Na hipótese de o ato ser aprovado com restrição, o valor apurado nos 
termos dos incisos I, II, e III supra, poderá, observado o disposto no art. 27, I, V 
e VI da Lei n. 8.884/94, ser majorado em até 50%;

V – Na hipótese de não aprovação do ato, o valor apurado nos termos dos 
incisos I, II, e III, supra, poderá, observado o disposto no art. 27, I, V e VI da Lei 
n. 8.884/94, ser majorado de 50% até 100%.

Art. 2.º Em caso de apresentação espontânea do ato de concentração, a 
multa calculada na forma do art. 1.º supra será reduzida em 30% (art. 27, II, da 
Lei 8.884/94).

Art. 3.º O valor da multa observará os limites estabelecidos pelo art. 54, § 
5.º da Lei n. 8.884/94.

Art. 4.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União.

Art. 5.º Revogam-se a Resolução n. 36, de 19 de maio de 2004, e demais 
disposições em contrário.

ELIZABETH M. M. Q. FARINA

Presidente do CADE
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RESOLUÇÃO N. 43, DE 26 DE JUNHO DE 2006. 

(publicada no Diário Oficial da União de 11/07/2006 n. 131, Seção 1 páginas 35 e 36) 

Regulamenta procedimentos relativos à Revista 
de Direito da Concorrência, editada pelo CADE 
e estabelece a composição e atribuições do Comitê 
Editorial e do Conselho Editorial. 

O Plenário do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 7.º, inciso 
XIX da Lei n. 8.884, de 11 de junho de 1994, resolve: 

Art. 1.º A Revista de Direito da Concorrência, no âmbito do papel educativo 
do CADE, tem a finalidade de disseminar a cultura da concorrência, veiculando 
pesquisas e estudos da comunidade acadêmica, publicando resenhas de obras 
de interesse na área de defesa da concorrência e dando publicidade às ações da 
autarquia, através da publicação de jurisprudência comentada sobre defesa da 
concorrência. 

Art. 2.º A Revista de Direito da Concorrência terá periodicidade trimestral 
e será composta das seguintes seções: 

I) Seção I – “Artigos e Doutrina Jurídica” – publicará artigos resultantes de 
estudos, pesquisas, debates e experiências relacionadas ao direito da concorrência, 
à economia e às áreas afins, que deverão ser submetidos à publicação segundo as 
regras estabelecidas pelo Comitê Editorial. 

II) Seção II – “Notas e Jurisprudência Comentada” – apresentará um resumo 
comentado dos julgamentos realizados pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica – CADE. Os resumos comentados poderão ser submetidos para pu-
blicação por parte do público externo ou escolhidos um caso por Conselheiro 
por trimestre, primando pela apresentação dos casos mais recentes, com temas 
inovadores, polêmicos ou de grande relevância econômica, política ou jurídica. 
Nesta seção serão também aceitos artigos curtos sobre questões teóricas ou em-
píricas pontuais ou comentários sobre artigos publicados na revista. 

III) Seção III – “Resenhas” – publicará resenhas sobre obras de interesse na 
área de defesa da concorrência, publicadas no Brasil ou no exterior. 

Art. 3.º A RDC será orientada para a indexação em bases de dados nacionais 
e internacionais. 

Art. 4.º A organização administrativa, técnica e funcional da revista estão 
sob controle e supervisão do Comitê Editorial, que tem poderes plenos para 
deliberar e decidir sobre assuntos da revista, nos termos definidos pelo art. 7.º 
desta Resolução.
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Art. 5.º O Comitê Editorial é órgão colegiado, de natureza regulamentar, 
deliberativa, avaliativa e supervisora em assuntos editoriais da Revista de Direito 
da Concorrência. 

Art. 6.º O Comitê Editorial será constituído pelos seguintes membros: 

I – o Presidente do CADE; 

II – dois Conselheiros do CADE; 

III – um Editor-Associado, que será funcionário do CADE; e 

IV – três professores universitários convidados, de instituições com 
programas de pós-graduação stricto sensu, reconhecidos Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES; 

§ 1.º Os membros do Comitê terão mandato pelo período de 1 ano, permi-
tida a recondução, sendo indicados pelo Presidente do CADE, membro nato. 

§ 2.º O Presidente indicará o Editor-Chefe entre os membros do Comitê 
Editorial. 

§ 3.º. O Comitê Editorial reunir-se-á regularmente, sendo a data divulgada 
previamente, pelo menos uma vez a cada trimestre. 

Art 7.º Compete ao Comitê Editorial da Revista de Direito da 
Concorrência: 

I – definir sua política editorial; 

II – definir e regulamentar o processo de submissão de artigos e resenhas 
para publicação; 

III – indicar, por qualquer de seus membros, especialistas para compor 
o corpo de pareceristas ad hoc, que ficará responsável pela revisão do material 
submetido à publicação nos termos do art. 9.º, § § 1.º e 2.º; 

IV – indicar, por qualquer de seus membros, especialistas para compor o 
Conselho Editorial, definido nos termos dos Art. 10 desta Resolução; 

V – avaliar a qualidade da Revista e acompanhar sua periodicidade e 
regularidade; 

VI – incentivar a publicação no âmbito de sua competência; 

VII – definir a destinação dos exemplares da revista fornecidos ao CADE. 

Parágrafo único. À Presidência do CADE caberá a distribuição dos exem-
plares a que se refere o inciso VI. 

Art. 9.º Compete ao Editor-Chefe da Revista: 
I – aprovar a matéria editorial de cada número, respeitados os critérios de 

revisão pelos pares e outras normas estabelecidas pelo comitê editorial, inclusive 
no que diz respeito à ordem na programação dos artigos, casos comentados e 
resenhas aprovados para publicação; 

II – definir diretrizes operacionais a serem adotadas para a publicação; 
III – convocar reuniões do Comitê Editorial; 
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IV – presidir as reuniões do Comitê Editorial; 
V – dar encaminhamento às deliberações do Comitê Editorial; 

VI – publicar edital de convocação de trabalhos, estipular prazos, solicitar 
cronogramas de trabalho e fazer cumprir os prazos estipulados no que se refere 
à publicação científica; 

VII – representar o Comitê Editorial em reuniões científicas e acadêmicas 
culturais; 

VIII – designar membros do Comitê Editorial para representá-lo; 

IX – promover a divulgação da revista nos meios acadêmicos e de pesquisa, 
em âmbito público e privado, nacional e internacional; 

X – delegar responsabilidades e supervisionar as atividades ligadas à pu-
blicação da revista; 

XI – cumprir e fazer cumprir essa Resolução em área de sua competência. 

§ 1.º O material submetido para publicação será enviado para um ou mais 
membros do corpo de pareceristas ad hoc de área correlata à do material sob 
análise e de reconhecida capacidade para avaliação. 

§ 2.º A avaliação dos artigos submetidos aos pareceristas ad hoc será feita 
através da apresentação de relatório escrito ao Editor-Chefe, no qual deverá 
constar se o artigo foi aceito para publicação sem alterações, com sugestão de 
alterações ou se foi rejeitado. 

§ 3.º Os artigos aprovados pelo Editor-Chefe para publicação serão de 
responsabilidade exclusiva de seus autores, não refletindo, necessariamente, a 
opinião do CADE. 

Art. 10.º Compete ao Editor-Associado: 

I – assessorar o Editor-Chefe; 

II – propor diretrizes de trabalho a serem adotadas nas reuniões do Comitê 
Editorial; 

III – participar das reuniões do Comitê Editorial, fazer uso da palavra, 
emitir pareceres, votar os assuntos colocados em discussão e outras atividades 
semelhantes; 

IV – divulgar as normas e trâmites necessários para apresentação de 
trabalhos; 

V – receber os trabalhos submetidos para publicação na Revista; 

VI – selecionar e classificar os trabalhos recebidos para publicação, em 
conformidade com a área de conhecimento e o tópico específico desenvolvido 
no artigo e/ou resenha; 

VII – de acordo com a classificação segundo área de conhecimento e tópico 
específico, encaminhar ao Editor-Chefe os trabalhos recebidos para que sejam 
definidos quais deles serão encaminhados aos pareceristas ad hoc, que farão a 
análise de mérito do trabalho; 
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VIII – encaminhar os trabalhos pré-selecionados pelo Editor-Chefe aos 
pareceristas ad hoc; 

IX – relatar a avaliação de trabalho, feita pelos pareceristas ad hoc, para o 
Editor-Chefe; 

X – relatar a avaliação de trabalho, feita por si mesmo, ao Editor-Chefe; 
XI – encaminhar os trabalhos aprovados pelo Editor-Chefe para editoração 

ou para os autores, no caso de aceitação com modificações; 
XII – aprovar a publicação do trabalho, uma vez feitas todas as modificações 

solicitadas; 
XIII – receber os trabalhos não aceitos e informar o fato aos respectivos 

autores; 
XIV – providenciar a indexação da Revista nos bancos de dados 

pertinentes; 
XV – manter cadastro de pareceristas; 
XVI – exercer outras funções que lhes forem conferidas pelo 

Editor-Chefe; 
XVII – cumprir e fazer cumprir esta Resolução. 
Art. 11 O Conselho Editorial será composto pelo Comitê Editorial, por um 

corpo de pareceristas ad hoc e por outros especialistas nomeados pelo Presidente 
do CADE, de modo que a sua composição seja representativa da comunidade 
universitária e majoritariamente composta de membros sem vínculo funcional 
com o CADE. 

Art. 12 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União. 

ELIZABETH M. M. Q. FARINA 
Presidente do CADE 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA 
ECONÔMICA – CADE 

RESOLUÇÃO CADE N. 42

O Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, com fulcro no 
art. 7.º, XIX, da Lei 8.884, de 11 de junho de 1994, art. 26, I, do Regimento Interno, 
aprovado pela Resolução 12, de 31 de março de 1998 e art. 37 da Resolução 41, de 
14 de setembro de 2005,

RESOLVE:
Art. 1.º Revogam-se os seguintes normativos:
I – Resolução 2, de 1 de outubro de 1992, que regulamenta o art. 43 da Lei 

4.137/62, revogada pela Lei 8.884, de 11 de junho de 1994;
II – Resolução 3, de 6 de março de 1996, que altera o Regimento Interno 

revogado pela Resolução 12, de 31 de março de 1998;
III – Resolução 4, de 16 de maio de 1996, que cria o Fórum Permanente de 

Discussão de Políticas de Concorrência – FPC;
IV – Resolução 6, de 2 de outubro de 1996, que dispõe sobre a prioridade 

no julgamento de processos pelo Plenário do CADE;
V – Resolução 7, de 9 de abril de 1997, que altera a Resolução 6, de 2 de 

outubro de 1996, que dispõe sobre a prioridade no julgamento de processos pelo 
Plenário do CADE;

VI – Resolução 8, de 23 de abril de 1997, que disciplina a Resolução 5, de 28 
de agosto de 1996, revogada pela Resolução 15, de 19 de agosto de 1998;

VII – Resolução 10, de 29 de outubro de 1997, que aprova o Regimento 
Interno revogado pela Resolução 12, de 31 de março de 1998;

VIII – Resolução 11, de 12 de novembro de 1997, que altera a Resolução 
10, de 29 de outubro de 1997, revogada pela Resolução 12, de 31 de março de 
1998;

IX – Resolução 17, de 4 de novembro de 1998, que aprova a Portaria que 
trata da publicação dos atos de concentração aprovados por decurso de prazo;

X – Resolução 30, de 25 de setembro de 2002, que dispõe sobre as condi-
ções de impedimentos e suspeição dos membros do Conselho para a relatoria e 
votação dos processos de competência do CADE, alterada pela Resolução 41, de 
14 de setembro de 2005;

XI – Resolução 33, de 13 novembro de 2002, que altera a Resolução 24, de 
30 de janeiro de 2002, revogada pela Resolução 40, de 27 de julho de 2005.

Art. 2.º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Às 20h56min a Presidente do CADE declarou encerrada a sessão.
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Brasília, 10 de maio de 2006.

ELIZABETH M. M. Q. FARINA
Presidente do Conselho

FABIO ALESSANDRO MALATESTA DOS SANTO
Secretário do Plenário
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA 
ECONÔMICA – CADE

RESOLUÇÃO N. 38, DE 26 DE JANEIRO DE 2005

(publicada no Diário Oficial da União de 31/01/2005 n. 21, Seção 1 página18)

O Plenário do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, no 
uso das atribuições que lhe conferem os arts. 7.º, inciso XIX, da Lei n. 8.884, de 
11 de junho de 1994 e 26, inciso I, do Regimento Interno do CADE e tendo em 
vista o disposto no art. 54, § 4.º da Lei 8.884/94 e no inciso I dos arts. 2.º e 5.º 
da Lei 9.781, de 19 de dezembro de 2000, com redação dada pelo art. 3.º, inciso 
I da Lei 10.149, de 21 de dezembro de 2000,

RESOLVE

Art. 1.º. Aprovar a Portaria Conjunta CADE/SDE/SEAE N. 26, de 22 de 
Dezembro de 2004, publicada no Diário Oficial da União de 23/12/2004 n. 246, 
Seção 1 página 73, que dispõe sobre a implantação da Guia de Recolhimento 
da União – GRU no âmbito das entidades integrantes do Sistema Brasileiro de 
Defesa da Concorrência, ficando o recolhimento da taxa processual condicionado 
às seguintes disposições:

Art. 2.º A Taxa Processual prevista no art. 1.º, combinado com o art. 
2.º, inciso I, da Lei n. 9.781, de 19 de janeiro de 1999, destinada ao Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, à Secretaria de Direito Econômico 
do Ministério da Justiça e à Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda, devida em razão da apresentação de atos de concentração, 
na forma do art. 54, § 4.º, da Lei n. 8.884, de 11 de junho de 1994, será recolhida, 
no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), mediante uma única Guia 
de Recolhimento da União – GRU, em conformidade com o disposto no Decreto 
n. 4.950, de 9 de janeiro de 2004, que regulamenta o art. 98 da Lei n. 10.707, de 
30 de julho de 2003. 

Art. 3.º A Guia de Recolhimento da União – GRU deverá ser extraída do 
site da Secretaria do Tesouro Nacional na internet: 

https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp.

Art. 4.º O recolhedor deverá preencher os campos da Guia de Recolhimento 
da União – GRU com os seguintes dados:

I – Unidade Favorecida:

– Código: 170013
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– Gestão: 00001

– Nome da Unidade: Ministério da Fazenda/MF;

II – Recolhimento:

– Código: 14500-9

– Descrição do Recolhimento: CADE/SDE/SEAE – Emolumentos e Taxas 

Processuais

III – Contribuinte:

– CNPJ ou CPF

– Nome do contribuinte

IV – Valor Principal: R$ 45.000,00 

V – Valor Total

Art. 5.º Após a impressão, o recolhedor deverá se dirigir ao caixa de uma 

das Agências do Banco do Brasil para efetuar o recolhimento. 

Parágrafo único. Os clientes do Banco do Brasil poderão quitar a GRU pela 

internet ou pelos terminais de auto-atendimento daquela instituição.

Art. 6.º O comprovante de recolhimento da taxa deverá ser apresentado 

juntamente com o requerimento do ato de concentração, protocolado na forma 

do art. 54, § 4.º, da Lei n. 8.884, de 1994, com a redação dada pela Lei n. 9.021, 

de 30 de março de 1995.

Art. 7.º O produto do recolhimento da taxa será rateado pela Secretaria do 

Tesouro Nacional – STN na proporção de um terço (1/3) para cada órgão desti-

natário (CADE/SDE/SEAE), conforme estabelecido no art. 3.º da Lei n. 10.149, 

de 21 de dezembro de 2000.

Art. 8.º Fica expressamente revogada a Resolução CADE n. 37, de 20 de 

outubro de 2004.

Art. 9.º Esta resolução entra em vigor na data da publicação e revoga todas 

as disposições em contrário.

ELIZABETH M. M. Q. FARINA

Presidente do CADE
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA 
ECONÔMICA – CADE

RESOLUÇÃO N. 16, DE 09 DE SETEMBRO DE 1998

Disciplina e orienta o comportamento ético dos 
servidores do CADE. 

O Plenário do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, 
no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso XIX do 
artigo 7.º da Lei 8.884 de 11 de junho de 1994, resolve:

Capítulo I – ÂMBITO DE ABRANGÊNCIA

Art. 1.º. As disposições do Código de Ética do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE aplicam-se a todos os seus servidores, assim 
entendidos aqueles que, por força de qualquer ato jurídico, prestem serviços 
de natureza permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem retribuição 
financeira.

Capítulo II – DOS OBJETIVOS

Art. 2.º. O Código de Ética deste Conselho tem por objetivo: 

I. orientar e difundir os princípios éticos entre os seus servidores, amplian-
do a confiança da sociedade na integridade das atividades desenvolvidas pelo 
órgão;

II. reforçar ambiente ético que estimule a permanência de servidores capa-
citados e experientes no quadro do CADE;

III. aperfeiçoar o relacionamento com a coletividade e o respeito ao patri-
mônio público; 

IV. sensibilizar as pessoas físicas e jurídicas interessadas a qualquer título 
nas atividades do CADE sobre a importância do respeito às regras de conduta 
ética, como forma de valorização da defesa da concorrência e de promoção da 
livre iniciativa; 

V. reprimir, quando for o caso, as transgressões aos princípios éticos fixados 
em Lei(s), Decreto(s) e neste Código de Ética; 

VI. divulgar o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal, estimulando e conscientizando os servidores do CADE 
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da necessidade de manutenção de um elevado padrão ético no cumprimento da 
função pública.

Capítulo III – DO COMPORTAMENTO  
E DAS ATIVIDADES DOS SERVIDORES

Art. 3.º. O servidor do CADE, no cumprimento de seu dever funcional, 
deverá proceder de forma a merecer respeito, pautando-se por conduta funcional 
direcionada à coletividade e ao bom trato com os colegas de trabalho, servidores 
de órgãos públicos da União, Estados e Municípios, representantes de instituições 
conveniadas, público, tanto externo quanto interno, e demais interessados nas 
atividades desenvolvidas por esta autarquia, a fim de consagrar padrões elevados 
de moralidade, transparência, legalidade, impessoalidade e publicidade, em ob-
servância aos princípios contidos na Constituição Federal de 1988, no Decreto 
1.171/94, na Lei n. 8.884/94, no Regimento Interno deste Conselho e demais nor-
mas internas que norteiam os procedimentos em tramitação nessa autarquia.

Parágrafo Primeiro. Nos termos do caput deste artigo, o servidor do CADE 
deverá nortear sua conduta funcional pela dignidade, cortesia, decoro, zelo, 
dedicação, esforço, disciplina e boa-fé, desempenhando suas atribuições com 
eficiência, assiduidade, pontualidade, correção e a consciência de que é remu-
nerado pela coletividade. 

Parágrafo Segundo. O servidor, em suas manifestações, tanto escritas como 
orais, deverá usar linguagem clara e direta, motivando suas indagações e respostas 
e colaborando, se possível, na identificação e solução das questões pertinentes ao 
trabalho desenvolvido nesta autarquia.

Art. 4.º. O servidor do CADE, no uso dos bens de que dispõe por razão de 
ofício, comportar-se-á de modo a poder sempre justificar ao público sua utilização 
e preservação, no exercício de sua atividade profissional.

Capítulo IV – DA IMPARCIALIDADE E PUBLICIDADE

Art. 5.º. O servidor do CADE desempenhará suas atividades com imparcia-
lidade e independência, abstendo-se de dar tratamento diferenciado a qualquer 
pessoa, independentemente de sua posição.

Art. 6.º. Toda e qualquer diligência que requeira deslocamento de servidor 
do CADE, em cumprimento de sua atividade funcional, deverá ser custeada por 
meio de recursos do próprio órgão, além de registrada em relatório circunstan-
ciado, garantindo-se sua transparência e imparcialidade.

Parágrafo Único. Comprovada a inexistência de recursos orçamentários 
disponíveis para arcar com os custos de determinada diligência necessária ao 
desempenho de suas atividades, o Plenário poderá autorizar o custeio da diligên-
cia por outras fontes de financiamento, declaradas expressamente no relatório 
referido no caput.
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Art. 7.º. O servidor do CADE, quando convidado a participar, como pales-
trante ou não, de cursos, seminários e/ou congressos que envolvam, direta ou 
indiretamente, a discussão de matéria ligada à sua atividade profissional, deverá 
pautar sua conduta pela transparência e imparcialidade, não aceitando tratamen-
to diferenciado daquele dispensado aos demais convidados e/ou participantes, 
encaminhando ao Plenário relatório circunstanciado e de caráter público de suas 
atividades no evento.

Art. 8.º. Recomenda–se que, no prazo de seis meses após deixar o cargo, o 
ex-presidente, ex-conselheiro, ex-procurador-geral e ex-servidores, voluntaria-
mente, abstenham-se de prestar serviços ou representar qualquer pessoa física 
ou jurídica, em atividades direta ou indiretamente relacionadas àquelas desen-
volvidas pelo CADE.

Art. 9.º. A agenda de atividades relativas às atribuições dos membros do 
Plenário e do procurador-geral do CADE é pública, devendo ficar disponível 
para consulta na secretaria desta autarquia.

Capítulo V – DAS VEDAÇÕES

Art. 10. É expressamente vedado ao servidor do CADE: 

I. valer-se do cargo ou função para obter qualquer favorecimento, para si 
ou para outrem; 

II – utilizar para fins privados as informações privilegiadas às quais teve 
acesso por razão de seu cargo; 

III. prejudicar a reputação de outros servidores, dos membros do Conselho, 
do Procurador-Geral ou de outras pessoas que tenham relação de trabalho com 
esta autarquia;

IV. ser conivente com erro ou infração às disposições contidas na Constituição 
Federal, Lei 8.884/94, Decreto 1.171/94, Regimento Interno, Resoluções ou qual-
quer norma interna deste órgão; 

V. manifestar, por qualquer meio de comunicação, divulgar, fornecer ou 
prestar informações, assumir compromissos, fazer promessas, fornecer cópias 
reprográficas referentes aos processos em tramitação no CADE, pendente de 
julgamento, ou outras questões compreendidas nas atividades deste órgão, exceto 
se permitido por lei e devidamente autorizado pelo Presidente ou Relator, na 
forma do Regimento Interno do CADE; 

VI. exercer quaisquer atividades incompatíveis com sua função e horário de 
trabalho no CADE, salvo aquelas permitidas por meio de disposição legal; 

VII – procrastinar ou dificultar o exercício regular de direito por qualquer 
cidadão, causando-lhe dano moral ou material;

VIII – valer-se de sua posição hierárquica ou cargo que ocupa para invadir 
a privacidade de outrem nas relações de trabalho fazendo gestos, comentários 
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ou tomando atitudes que venham, de forma implícita ou explícita, a gerar cons-
trangimento ou desrespeito à individualidade;

IX. permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, paixões ou 
interesses de ordem pessoal interfiram nas relações de trabalho e/ou no trato 
com o público, administrados ou colegas; 

X. solicitar, pleitear, provocar, sugerir ou receber, para si ou para outrem, 
mesmo em ocasiões de festividade, qualquer tipo de ajuda financeira, gratificação, 
prêmio, comissão, doação, presentes ou outras utilidades de valor econômico, 
oferecidos por pessoa física ou jurídica interessada na atividade do CADE, exceto 
aqueles de valor simbólico, que devem ter sua aceitação tornada pública;

XI. adulterar ou deturpar o teor de documentos que tramitam nesta 
autarquia; 

XII. desviar servidor público do CADE para atendimento de interesse 
particular; 

XIII. retirar de quaisquer setores desta autarquia, sem estar autorizado, pro-
cesso, documento, livro, material, ou bem pertencente ao patrimônio público;

Capítulo VI – Das Disposições Finais

Art. 11. Os membros do Plenário do CADE, juntamente com o Procurador-
Geral, terão a responsabilidade de assegurar o cumprimento desta resolução.

Parágrafo Único. As dúvidas surgidas da aplicação desta resolução devem 
ser submetidas à soberania das decisões plenárias, nos termos do artigo 7.º, inciso 
XIX, da Lei 8.884/94.

Art. 12. Este Código entrará em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União.

GESNER OLIVEIRA
Presidente do cade


